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RESUMO 

 

Os colabores das organizações públicas têm se preocupado com a eficiência das 
mudanças ocorridas em relação à contabilidade pública e o departamento de 
pessoal, mostrando que o departamento de pessoal é muito importante em uma 
prefeitura. A pesquisa feita mostra que o departamento de pessoal além de realizar 
as atividades burocráticas tem um papel de grande importância na gestão de 
pessoas, ajudando nas relações dentro do órgão publico entre o prefeito e os 
funcionários. Desta forma podemos ver que o departamento de pessoal desenvolve 
e serve como orientação para os chefes identificar os pontos francos e fortes e quais 
as informações que são passadas para o setor contábil. Contudo, o presente 
trabalho tem como objetivo geral analisar os procedimentos que o Departamento de 
Pessoal de uma prefeitura desenvolve, serve como orientação para o gestor e quais 
os subsídios gerados para a contabilidade. Esta pesquisa monográfica busca 
identificar e analisar a necessidade de se evidenciar a seriedade do departamento 
de pessoal, seus procedimentos e informações contábeis, e salientar a contabilidade 
pública como indispensável a um órgão público. Os seis funcionários entrevistados, 
que tem ligação direta com o departamento de pessoal, responderam a um 
questionário onde os principais resultados apontam que as práticas desenvolvidas 
pelo o departamento de pessoal, além de atender as questões trabalhistas trazem 
benefícios para a Prefeitura Municipal de Andrelândia - MG, permitindo relações 
entre o prefeito e os funcionários. Nesse sentido, podemos ver que os resultados 
obtidos sobre o tema “Departamento de Pessoal” é considerado muito relevante, em 
especial por ser um estudo de caráter exploratório e por este setor fazer o diferencial 
dentro da administração, garantindo vantagens e permitindo ao prefeito confiar nos 
serviços executados por este profissional. 
 
 
Palavras-chaves: Contabilidade Pública; Departamento de Pessoal; Órgão Público.   
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INTRODUÇÃO 

 

 

Sabe-se que o Departamento de Pessoal é responsável por cuidar, 

organizar e administrar toda rotina relacionada à relação de emprego existente entre 

empregado e empregador. Ele executa algumas funções básicas para o andamento 

das atividades de uma empresa: admissão de funcionários, controle de presença, 

treinamento, orientação e desligamento.  O departamento de pessoal exerce um 

papel de suma importância, visa-se assim compreender que ele tem por objetivos a 

diminuição dos custos operacionais, processamento dos dados cadastrais, folha de 

pagamento, férias, rescisões, encargos sociais e obrigações trabalhistas mensais e 

anuais, reorganização interna. 

Nos últimos anos, a contabilidade evoluiu e é entendida como uma ciência 

que tem por objetivo informar e demonstrar a situação patrimonial das empresas. 

Mas, a ciência contábil é extensa, por isso fora dividida em segmentos presentes 

nas organizações chamados de departamentos. Cada departamento está ligado a 

outro. Devido o controle de cada atividade a ser extenso faz-se necessário 

diferenciar quais são esses departamentos. Assim sendo, a pesquisa visa traçar a 

importância do Departamento de Pessoal dentro da Prefeitura Municipal de 

Andrelândia - MG. 

Diante disso o tema torna-se relevante por mostrar que o departamento de 

pessoal visa melhorias na produtividade, no atendimento aos funcionários e nas 

relações trabalhistas da empresa com os mesmos, facilitação na administração de 

benefícios tendo em vista o bem estar de todos os funcionários e orientação quanto 

ao cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária e convenção coletiva dos 

funcionários, além do interesse atual das empresas em estabelecer este 

departamento dentro do seu organograma. 

A problematização foi observada através da importância que é atribuída ao 

departamento de pessoal para uma prefeitura, e questionando assim: Quais os 

procedimentos que o Departamento de pessoal de uma prefeitura desenvolve e 

serve como orientação para o gestor e quais os subsídios gerados para a 

contabilidade?  
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O objetivo geral deste trabalho é analisar os procedimentos que o 

Departamento de pessoal de uma prefeitura desenvolve e serve como orientação 

para o gestor e quais os subsídios gerados para a contabilidade. 

Os objetivos específicos foram estabelecidos da seguinte forma: 

 Pesquisar conforme literatura existente, sobre a importância da 

contabilidade pública na atualidade. 

 Estudar sobre as principais competências do departamento de pessoal. 

 Analisar os processos para alcançar a eficácia contábil. 

 Analisar através de um estudo de caso na Prefeitura de Andrelândia se as 

informações geradas pelo Departamento de Pessoal são utilizadas para a 

ação estratégica da mesma. 

A pesquisa foi dividida em duas etapas. A primeira foi desenvolvida através 

de uma pesquisa bibliográfica em livros, artigos e internet. Na segunda etapa foi 

realizada uma pesquisa qualitativa e exploratória, com o intuito de coletar dados do 

órgão público através de questionários aplicados para os funcionários, a fim de 

observar o ambiente de trabalho e suas características para a realização do estudo 

de caso. 

No primeiro capítulo da pesquisa, será abordado sobre o surgimento da 

contabilidade e seu desenvolvimento ao longo dos anos, até chegar a Contabilidade 

Pública, passando para a importância da contabilidade na atualidade e terminando 

com a departamentalização da contabilidade pública nas entidades públicas.   

No segundo capítulo será abordado o departamento de pessoal e as suas 

principais competências, passando para o controle com os gastos do pessoal com a 

área pública e terminando com os procedimentos contábeis.  

No terceiro capítulo, será realizado um estudo de caso na Prefeitura 

Municipal de Andrelândia - MG de modo a demonstrar a importância do 

departamento de pessoal dentro de um órgão público. 
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1 - PANORAMA GERAL DA CONTABILIDADE 

 

O primeiro capítulo apresentará a história da contabilidade, a contabilidade 

pública, a importância da contabilidade pública na atualidade e a 

departamentalização da contabilidade nas entidades públicas. 

 

1.1-A História da Contabilidade  

 

A contabilidade constitui um dos conhecimentos mais antigos da 

humanidade, conforme Bachtold (2011, p, 164) em uma época, em que o homem 

não tinha noção nem que existiam quatro estações em um ano, onde sua sabedoria 

era da vida, a contabilidade surgiu a partir da necessidade em que o homem tinha 

para controlar suas perdas e ganhos sobre os seus bens. 

Segundo Prado (2012, p, 09) a contabilidade existe desde a época da 

civilização, mas alguns teóricos dizem que ela já vem desde 4.000 a.C. onde os 

números não existiam e para contabilizar seus maiores bens, na época que eram 

ovelhas, os homens usavam pedras. Ao final de cada inverno o homem guardava 

em um saquinho uma pedra para cada cabeça de ovelha, essa contabilização, em 

nossa época, é mais conhecida como inventário. E ao final de cada inverno, ele fazia 

uma comparação com o inverno anterior teria uma base sobre seu desempenho, se 

teve lucro ou prejuízo.   

Conforme Iucícibus, Marion e Faria (2007, p, 04): 

 

Se nós tivéssemos moeda, o denominador comum não seria ovelhas, 
mas sim o valor em dinheiro. Todavia, o que fica bem claro é que 
mesmo sem moeda, escrita e número, a contabilidade, como 
inventário, já existia, ficando evidenciado que ela é tão antiga quanto 
à existência do homem em atividade econômica, ou melhor, quem 
sabe, do homem sapiente. Esta pode ser chamada de fase empírica 
da contabilidade, em que se utilizavam desenhos, figuras, imagens 
para identificar o patrimônio existente. 

 

E com isso o tempo ia passando e o homem começou a marcar pedras e 

árvores para conferir se teve lucro ou prejuízo com seu rebanho. Com isso, 

podemos ver que a história da contabilidade é bem antiga e com o tempo ela foi 

evoluindo e passando por várias épocas, uma dessas épocas que a contabilidade 

passou foi na Bíblia, onde apresentaremos a seguir.   
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1.1.1 – Contabilidade na Bíblia 

 

Podemos perceber que a contabilidade passa em várias épocas, inclusive na 

bíblia, segundo Bachtold (2011, p, 165) o livro de Jô, que é considerado o mais 

antigo, já se falava da contabilidade, capítulo 1, V. 3 no qual dizia:  

 

Possuía sete mil ovelhas, três mil camelos, quinhentas juntas de 
bois, e quinhentas jumentas; era também mui numeroso o pessoal ao 
seu serviço, de maneira que este homem era o maior de todos os do 
Oriente. 

 

Conforme Iucícibus, Marion e Faria (2007, p, 07) O livro mostra que Jô tinha 

muito dinheiro, e por algum motivo espiritual, Jô perdeu seu patrimônio, por fim 

recuperando tudo em dobro, seu patrimônio estava duplicado em relação ao seu 

primeiro inventário.  

Segundo os mesmos autores; 

 

E assim abençoou o senhor o último de Jô, mais do que o primeiro; 
porque teve catorze mil ovelhas, e seis mil camelos, e mil juntas de 
bois e mil jumentos (descrito no capitulo 42, versículo 12 do livro de 
Jô).  

 

Assim, conforme os autores supracitados, vimos que a contabilidade já tem 

um peso muito grande há muito tempo, sendo em número, em letras e até em 

negociação.  

Sendo que, nessa época, os registros eram feitos em pedras ou placa de 

argila que foram os primeiros passos para os registros. Também tiveram o papiro 

que foi descoberto pelos os egípcios. É com essa evolução que a contabilidade foi 

despertada como uma ciência como veremos no subcapítulo seguinte.  

 

1.1.2 – Contabilidade despertando como ciência 

 

De acordo com Iucícibus, Marion e Faria (2007, p, 09) vimos que a evolução 

da contabilidade foi muito lenta ao longo dos séculos. Sendo que, em 1.202, foi 

lançado um livro Ábaco por Leonardo Pisano no século XIII, onde os números hindu-

arábicos vieram substituir os gregos, romanos e hebraicos que na época, usavam 
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letras para calcular e contar. Mas só depois de um bom tempo, no século XV que a 

contabilidade atingiu um nível de desenvolvimento maior. 

Para Prado (2012, p, 12), por conta do desenvolvimento econômico, a 

contabilidade foi se tornando mais importante, como no Brasil que na década de 60 

era conhecida como “guarda-livros”, mas com o desenvolvimento econômico, na 

década de 70, a expressão desapareceu vindo o nome contador e sendo valorizado. 

Já nos países de primeiro mundo, hoje o contador é muito bem valorizado.  

Segundo Iudícibus, Marion e Faria (2007, p, 09); 

 

Na Idade Moderna, em torno dos séculos XIV a XVI principalmente 
no Renascimento, diversos acontecimentos no mundo das artes, na 
economia, nas ações proporcionaram um impulso espetacular das 
ciências contábeis. Sobretudo na Itália. Em torno desse período 
tivemos, sem a preocupação de ordem cronológica, Copérnico, 
Galileu e Newton, revolucionando a visão da humanidade, 
aperfeiçoamento da Imprensa por Gutemberg (já referido), Colombo 
iniciando as grandes descobertas, o mercantilismo, o surgimento da 
burguesia, o protestantismo, a descoberta de diversos campos de 
conhecimentos etc.  

 

Conforme Prado (2012, p, 12), em 1.404 foi o marco desse período a obra 

de Luca Pacioli, a primeira literatura contábil sobre as partidas dobradas, sendo que 

esse método já era conhecido no século XIII, é um método de débito e crédito. Essa 

obra ficou sendo conhecida como o início da contabilidade. Assim no próximo 

subcapitulo será discorrido sobre o Tratado de Luca Pacioli. 

  

1.1.3 – O tratado de Luca Pacioli 

 

Conforme Bertolo (S.D. p, 13), Luca Pacioli nasceu em 1.445, em Borgo San 

Selpocro. Desde pequeno já chamava a atenção pela a sua inteligência. Com 19 

anos já era conhecido com o seu progresso em matemática e em outras ciências. Já 

no ano de 1.470 Pacioli escreveu um tratado de álgebra e em 1.475 escreveu um de 

aritmética. “Durante sua vida lecionou em diversos lugares como na universidade de 

Perugia, em Zara, na Sapenza em Roma, em Nápoles, em Pádua, em Milão entre 

outros”.   

De acordo com Prado (2012, p, 13), em 1.494, dado o título ao Frei Italiano 

Luca Pacioli, em Veneza-Itália, publicou um texto “Summa de Aritmética, 
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Geométrica, Propationiet Proparcionalita”, de onde se destaca o tratado XI, do título 

IX denominado “De Camputis et Scripturis”, sendo a primeira exposição das partidas 

dobradas e dos procedimentos contábeis onde rendeu-lhe o titulo de pai da 

contabilidade. 

Segundo Bertolo (S.D. p, 13), em 1.498 Pacioli terminou sua obra “De Divina 

Proportione”, com mais ou menos 60 ilustrações feita por Leonardo Da Vinci, de 

quem ficou amigo quando fez parte da corte LudavicoSfora duque de Milão, vindo a 

falecer em 1.517.   

Conforme Bachtold (2011, p, 167) até os dias de hoje não foi identificado o 

criador das partidas dobradas, deixando assim o frade franciscano Luca Pacioli ser 

conhecido como o pai da contabilidade e a Itália como o berço da contabilidade.  

Já no subcapítulo seguinte será apresentada a evolução da contabilidade no 

século XIX e início do século XX. 

 

1.1.4 – Evolução da contabilidade no século XIX e início do século XX 

 

De acordo com Prado (2012, p, 16) a contabilidade no século XIX tinha 

grandes escritores, na Itália, Francisco Villa, Francisco Marchi, Giuseppe Cerboni e 

também o Fábio Besta, que foi o escritor mais famoso da época com uma obra de 

três volumes que define a contabilidade “como uma ciência do controle econômico 

das entidades”, sendo uma das obras mais focadas nas ciências contábeis. E por 

conta dessas obras de Fábio Besta o século XIX foi considerado um avanço para a 

contabilidade.  

Conforme Iucícibus, Marion e Faria (2007, p, 14); 

  

O século XX foi ainda mais profícuo no surgimento de grandes 
autores e doutrinas contábeis, já que Besta havia deixado uma base 
muito sólida, encerrando o século XIX e abrindo o século XX. 
Surgem grandes autores e correntes liderados por Gino Zappa, 
Vincenzo Masi e, mais recentemente, Aldo Amaduzi na Itália; na 
Alemanha, Schmalembach e Fritz se salientam, incursionando 
inclusive nos problemas das variações de preço; na Holanda e em 
outros países nomes de vulto também surgem.  

 

Assim, conforme os autores supracitados, em 1.920 começou a Escola 

Contábil Norte Americana, com o desenvolvimento contábil e o desenvolvimento 
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econômico. O mundo contábil focou nos Estados Unidos por conta da ascensão das 

Escolas Norte-Americanas, sendo elas apresentadas no quadro 01.    

 

Quadro 01: Comparação das duas escolas. 

Algumas razões da Queda da Escola Europeia 

(especificamente, a italiana) 

Algumas razões da Ascensão da Escola Norte-
Americana 

1. Excessivo Culto à Personalidade: grandes 
mestres da Contabilidade ganharam tanta 
notoriedade que passaram a ser vistos como 
“oráculos” da verdade contábil. 

1. Ênfase ao Usuário da Informação Contábil: 
a Contabilidade é apresentada como algo útil 
para a tomada de decisões, evitando-se 
endeusar demasiadamente a contabilidade; 
atender aos usuários é o grande objetivo. 

2. Ênfase a uma Contabilidade Teórica: as 
mentes privilegiadas produziam trabalhos 
excessivamente teóricos, apenas pelo gosto de 
serem teóricos, difundindo-se ideias com pouca 
aplicação prática. 

2. Ênfase à Contabilidade Aplicada: 
principalmente, à Contabilidade Gerencial. Ao 
contrário dos europeus, não havia uma 
preocupação com a teoria das contas ou com 
querer provar que a Contabilidade é uma ciência. 

3. Pouca Importância à Auditoria: 
principalmente na legislação italiana, o grau de 
confiabilidade e a importância da auditagem não 
eram enfatizados. 

3. Bastante Importância a Auditoria: como 
herança dos ingleses e transparência para os 
investidores das Sociedades Anônimas (e outros 
usuários) nos relatórios contábeis, a auditoria é 
muito enfatizada. 

4. Queda do nível das principais faculdades: 
principalmente as faculdades italianas, 
superpovoadas de alunos. 

4. Universidades em busca de qualidade: 
grandes quantias para as pesquisas no campo 
contábil, o professor em dedicação exclusiva e o 
aluno em período integral valorizam o ensino nos 
Estados Unidos. 

Fonte: Iudícibus, Marion e Faria (2007, p, 15) 

 

Como podemos ver no quadro 01, de uma forma geral, o início do século XX 

presenciou a queda da Escola Europeia (mais especificamente a Italiana) e a 

ascensão da Escola Norte-Americana no mundo contábil.  

Com a evolução da contabilidade no século XIX e início do século XX, a 

contabilidade chegou ao Brasil, sendo visto no subcapítulo seguinte.  

 

1.1.5 – A contabilidade no Brasil 

 

Como a maioria dos países do mundo, o Brasil também foi influenciado 

pelas escolas Italianas. Conforme Iudícibus (2009, p, 22) o Brasil por ser um país de 

terceiro mundo ele é bem interessado pela evolução da contabilidade, comparado 

com alguns países de primeiro mundo. Podemos dizer que, a demonstração contábil 

que publicamos anualmente, sendo de capital aberto, é uma das mais aperfeiçoadas 

do mundo. E, por conta da inflação de 1.994, tivemos que desenvolver técnicas de 
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correção avançadas, que tem como destaque a Correção Monetária Integral, que 

hoje é usada pela ONU e o Comitê de Normas Contábeis Internacionais. 

De acordo com Iucícibus, Marion e Faria (2007, p, 17); 

 

As entidades mais atuantes no campo contábil têm sido, 
tradicionalmente, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o 
Instituto Brasileiro de Contadores (IBRACON) e a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). Assinam, talvez, os melhores 
pronunciamentos e contribuições mais recentes para a contabilidade. 
A partir de 2007, com a promulgação da lei 11.638, que veio alterar 
em alguns aspectos a lei 6.404 76, a lei das Sociedades por Ações, 
foi constituído o Comitê de pronunciamento Contábeis (CPC), com 
membros de diversos entidades relevantes à Contabilidade no Brasil, 
e que vem divulgando alguns pronunciamento relevantes e que estão 
se tornando Instruções da CVM e Normas Brasileiras de 
Contabilidade. O Banco Central e a Receita federal também têm tido 
atuação nas legislações contábeis.  

 

Vimos que a contabilidade no Brasil tem a possibilidade de ser uma das 

mais avançadas do mundo, mas o que falta para isso acontecer são investimento na 

parte da educação e de pesquisa.  Outro setor da contabilidade que está evoluindo 

muito aqui no Brasil é o da contabilidade pública que vamos ver no subcapítulo a 

seguir.  

 

1.2– Contabilidade Pública  

 

Conforme Araújo e Arruda (2009, p, 18) a contabilidade pública é uma parte 

da contabilidade que é focada no registro, no controle e nas demonstrações dos 

fatos mensuráveis que influenciam no patrimônio da união, dos estados, distrito 

federal e municípios e suas autarquias suas funções públicas e empresas públicas. 

E tendo como conceito da contabilidade pública, que seu sistema de informação é 

voltado a registrar, resumir, interpretar e divulgar situações apreciáveis em moeda, 

“que afetam situações orçamentárias, financeiras e patrimoniais de órgãos e 

entidades públicas”.   

Segundo Assis, (2009, p, 13). 

 

A contabilidade pública registra a previsão da receita e a fixação da 
despesa, demonstra a execução orçamentária da receita e da 
despesa, faz a comparação entre a previsão e a realização das 
receitas e despesas, controla as operações de credito, a divida ativa, 
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os valores, os créditos e obrigações, as variações patrimoniais e 
demonstra o valor do patrimônio; também fazem parte das 
atribuições do contabilista público os atos administrativos praticados 
pelo administrador como contratos, convênios, acordos, ajustes, 
avais, fianças, valores sobre responsabilidade, comodato de bens 
outros que possam afetar o patrimônio.    

 

De acordo com Angélico (2009, p, 107) “Contabilidade Pública é a disciplina 

que aplica, na administração pública, as técnicas de registros e apurações contábeis 

em harmonia com as normas gerais do direito financeiro”. E seus três níveis de 

governos são; federais, estaduais, municipais e suas autarquias. Sendo que a 

contabilidade pública é uma das partes da contabilidade mais difícil de mexer, 

porque ela tem um objetivo a captar, esclarecer, resumir, reunir e registrar os fatos 

que afetam os orçamentos do público interno. 

A contabilidade pública corresponde segundo Araújo e Arruda (2009, p, 18); 

 

Contabilidade aplicada às entidades públicas, cuja finalidade é 
determinar procedimentos normativos para que os fatos decorrentes 
de gestão orçamentária, financeira e patrimonial das mesmas 
realizem-se em perfeita ordem e sejam registrados sistematicamente, 
de modo a mostrar, em épocas prefixadas, os respectivos resultados.  

 

Segundo Kohama (2009, p, 26) os recursos públicos, são feitos de acordo 

com o orçamento e os planos de investimentos de acordo com a, legislação, além 

das normas jurídicas, onde os demonstrativos contábeis são mensurados pela 

legislação especifica. Mostrando que a contabilidade pública tem como elo o direito.   

Conforme Angélico (2009, p, 108): 

 

Quanto a disciplina jurídicas, a Contabilidade Pública relaciona-se 
com: Direito Constitucional, Direito Financeiro e Direito Fiscal ou 
Tributário. Com o Direito Constitucional, por traçar esse ramo jurídico 
as diretrizes máximas de ordem econômica, financeira e tributaria. 
Com o Direito Financeiro, por constituir o conjunto de normas 
reguladoras da atividade financeira do Estado, compreendendo todas 
as instituições financeiras: receitas, despesas, orçamento crédito. 
Com o Direito Fiscal ou Direito Tributário, sub-ramo do direito 
Financeiro, por ocupar-se essa disciplina das receitas de caráter 
compulsório, regulando as relações jurídicas entre o Estado e o 
contribuinte. As relações da Contabilidade Pública com disciplinas 
jurídicas alcançam, o Direito Municipal, o Direito Comercial e o 
Direito Administrativo.  
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De acordo com Carvalho (2010, p, 195), a Constituição Federal 1.988, a lei 

complementar de finanças públicas, a divida pública interna e externa, garantias, 

títulos da divida pública, fiscalização financeira da administração direta e indireta, 

operações de câmbios por órgãos públicos e funções das instituições oficiais de 

créditos. E a legislação instituiu o orçamento como uma parte fundamental da 

contabilidade pública servindo como exercício das políticas públicas quanto para a 

administração pública. 

Segundo Schneider e Miguel (2013, p, 29) são estabelecidos três peças na 

Constituição Federal do Brasil de 1.988, o Plano Plurianual de Investimentos (PPA), 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei Orçamentária Anual (LOA). Essas 

três peças orçamentárias são a representação da administração pública que tem 

como base a sociedade nacional e estadual e municipal. Elas são prioridades de 

gastos, diretrizes de investimentos e abstenção dos recursos. Durante o exercício 

financeiro só o executivo pode pedir para o poder legislativo o acréscimo das 

dotações orçamentárias, e quando são autorizados pelo poder legislativo eles são 

adicionados ao orçamento, sendo chamado de créditos adicionais1. E não é 

permitido a concessões de créditos ilimitados.  

Corrobora Kohama (2003, p, 210) que o conceito de credito adicional;  

 

São valores que se adicionam ou acrescem ao orçamento, quer 
como reforço de dotações existentes, quer como dotações 
destinadas a cobertura de encargos provenientes da criação de 
novos serviços, ou ainda, para atender a despesas imprevisíveis e 
urgentes.  

 

Segundo Assis (2009, p, 12) a contabilidade pública, que foi regulamentada 

pela a lei nº 4.320/1.964, assinada pelo o Presidente João Goulart tem como 

estrutura quatro sistemas básicos que são eles: o sistema orçamentário, o sistema 

financeiro, o sistema patronal e o sistema de compensação. No Brasil adotamos o 

regime misto que é o regime de caixa e o de competência.  

De acordo com Araújo e Arruda (2009, p, 173) no regime de caixa a receita é 

reconhecida no período em que é arrecadada e a despesa paga no mesmo período. 

Sendo assim, o regime de caixa é o que compreende unicamente, a todos os 

                                                           
1
Créditos Adicionais de acordo com o art.40 da Lei nº 4.320/64, “São créditos adicionais as autorizações de 

despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. 
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recebimentos e pagamentos efetuados no exercício, mesmo aqueles relativos aos 

períodos contábeis anteriores.  

Segundo Schneider e Miguel (2013, p, 79) o de competência, é aquele que 

as receitas e as despesas podem conceder ao exercício de acordo com a data do 

fato gerador e não no quanto são recebidos ou pagos em dinheiro. E nesta definição 

dos regimes contábeis, Kohama (2003, p. 51), destaca: 

 

Nos termos atuais, fala-se e utiliza-se até com muita ênfase, dos 
chamados princípios e convenções geralmente aceitos que, na 
realidade, também são chamados regimes contábeis de escrituração, 
que podem ser conceituados como premissas básicas acerca dos 
fenômenos refletidos pela contabilidade e que são a cristalização de 
analises e observações. 

 

Podemos ver que o serviço público, é uma parte do poder político que tem 

como finalidade o bem comum de todos, tanto para a comunidade quanto para seus 

bens particulares, trazendo o conforto e o bem estar para o cidadão.  

Já no subcapítulo seguinte será apresentado mais uma parte da 

contabilidade pública a administração pública.  

 

1.2.1 – Administração Pública 

 

Conforme Kohama (2009, p, 09) uma das características da administração 

pública é a preocupação generalizada com o controle do déficit orçamentário e do 

endividamento público, além da aquisição de informação econômica, financeira e 

patrimonial para a tomada de decisões e uma gestão mais eficiente na utilização dos 

sempre insuficientes recursos financeiros.  

Com isso a relação entre contabilidade e administração pública pretende dar 

respostas a esta condição da sociedade. Fala-se de uma exigência porque a 

administração pública é parte integrante do dia a dia de todos os cidadãos que 

esperam, cada vez mais, respostas imediatas por parte das instituições.  

Segundo Araújo e Arruda (2009, p, 04) 
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A administração pública assume uma conotação, com o propósito de 
possibilitar o cumprimento das funções básicas do estado, 
especialmente os serviços indispensáveis à satisfação das 
necessidades coletivas. Esse instrumental de ação do Estado 
funciona como um conjunto de processo por meio dos quais os 
recursos públicos – sejam eles materiais humanos, financeiros ou 
institucionais – são combinados e coordenados com vistas a definir e 
implementar as políticas públicas [...] e   a realizar as obras e os 
serviços demandados pelas necessidades coletivas. 

 

De acordo com Alexandrino e Paulo (2013, p, 13) “O Estado é a pessoa 

jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo 

soberano”. Para um estado esses elementos são muito importantes.  

Conforme Araújo e Arruda (2009, p, 05) 

 

O Estado corresponde, então, à “organização política-jurídica de uma 
sociedade para realizar o bem público, com governo próprio e 
território determinado”. Ele pode ser conceituado com a nação 
politicamente organizada por leis próprias e que ocupa determinado 
território. Todavia, essa acepção, em face de complexidade desse 
fato social, tem sido bem discutida, e, muitas vezes, criticada, nos 
compêndios de teoria geral do Estado [...].  

 

Segundo Alexandrino e Paulo (2013, p, 13) o Estado não deixa de ser uma 

entidade personalizada, apresentando-se tanto nas relações internacionais, quanto 

internamente.  

Sendo assim, de acordo com Kohama (2009, p, 08), o foco do Estado é se a 

Administração Pública está fazendo o trabalho de forma direta, com qualidade e se 

esta sendo bem feito. O Estado tem como importância o funcionamento sendo ele 

público ou privado,  que funcione bem trazendo benefícios para o povo.  

Já no subcapítulo seguinte vamos ver sobre a contabilidade aplicada no 

setor público. 

 

1.2.2 – A contabilidade aplicada no setor Público 

 

Temos como base da contabilidade aplicada no setor público à lei n º 

4.320/1.964, que é adotada no setor público. De acordo com Arruda e Araújo (2009, 

p, 08) a Lei nº 4.320/1.964 tem como normas gerais de direito financeiro e controle 

dos orçamentos e balanços da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, tendo 
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como meta um bom desenvolvimento da gestão pública, tendo uma infraestrutura 

composta de recursos humanos materiais e tecnológicas.  

A resolução nº 1.128/2.008 do Conselho Federal de Contabilidade dispõe 

que o campo de aplicação da Contabilidade Aplicada no Setor Público abrange 

todas as entidades do setor público de acordo com Schneider e Miguel (2013, p, 

111):  

 

As entidades abrangidas pelo campo de aplicação devem observar 
as normas e as técnicas próprias da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, considerando-se o seguinte escopo: 

(a) integralmente, as entidades governamentais, os serviços sociais e 
os conselhos profissionais. 

 (b) parcialmente, as demais entidades do setor público, para garantir 
procedimentos suficientes de prestação de contas e 
instrumentalização do controle social.  

 

Portanto, com base no que foi exposto até momento, podemos concluir que 

estão obrigadas à utilização da Contabilidade Pública: a administração direta e 

administração indireta, pela Lei nº 4.320/1964, sendo visto no subcapítulo a 

seguir.    

 

1.2.2.1 – Administração Direta 

 

A administração direta, também conhecida como centralizada, são todas as 

partes da administração pública. De acordo com Schneider e Miguel (2013, p, 112) 

as partes da administração direta são:  

 

Governo Federal: Executivo (União), Legislativo (Congresso Nacional 
e Tribunal de Contas) e Judiciário (Tribunais); 

Governo Estadual e Distrital: Executivo, Legislativo (Assembleia 
Legislativa, Distrital e Tribunal de Contas) e Judiciário (Tribunais); 

Governo Municipal: Executivo (Prefeituras) e Legislativo (Câmaras 
Municipais e Tribunais de Contas). 

 

Sendo assim, de acordo com Kohama (2013, p, 14), a administração direta, 

é a atividade administrativa que atua diretamente dos órgãos do governo, sendo das 

unidades de repartições interiores simples. Esses órgãos são repartições internas de 
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retribuições que para ter funcionamento é necessário um agente público para 

executar as funções dentro dele. 

 

1.2.2.2 – Administração Indireta 

 

Conforme Kohama (2009, p, 15) a administração indireta ou descentralizada, 

é uma atividade administrativa qualificada como serviços públicos ou de interesse 

público, que se dá por meio de pessoas jurídicas na administração pública. Para um 

desempenho público é necessário ter pessoas jurídicas, sendo de direito público ou 

privado, trazendo para o estado um desempenho da administração pública. O poder 

não é hierárquico entre as entidades e a administração central, mostrando que as 

entidades não são subordinadas ao estado e sim, um controle de atribuições e 

fiscalizações. Essas entidades são divididas em setores que são eles: Autarquias, 

Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista e Fundações. 

 

1.2.2.2.1 – Autarquias 

 

Segundo Kohama (2013, p, 16) as autarquias, são entidades da 

administração pública indireta, que através de uma lei específica são criadas pelo 

governo para exercer a função exclusiva do estado. São feitas por decreto e 

voltadas para a coletividade. Elas não têm autonomia política não tendo poder para 

inovar suas leis. São divididas, em dois regimes jurídicos pessoais: o estatutário e o 

celetista. O estatutário é que o servidor público ocupa um cargo público, já o 

celetista é o que o empregado ocupa o emprego público regido pelas as leis 

trabalhistas a CLT, sendo de patrimônio próprio pertencendo à entidade e não a 

entidade política e seu patrimônio e destinado ao governo.  

Segundo Araújo e Arruda (2009, p, 09); as principais características das 

autarquias são:  

 

 Instituídas por lei; 

 Dotadas de personalidade jurídica de direito público; 

 Patrimônio constituído pelo o Estado; 

 Os bens e rendas são considerados patrimônio público; 

 Orçamento obedece às regras da administração direta; 

 Atos e dirigentes equiparam-se aos atos administrativos; 

 Contratação sujeita a licitação; 
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 Pessoal sujeito ao regime jurídico único; 

 Possuem imunidade de impostos sobre seu patrimônio, renda 
e serviços; 

 Impenhorabilidade de bens e rendas. 
 

 

1.2.2.2.2 – Empresas Públicas 

 

Conforme Kohama (2009, p, 19) empresas públicas são pessoas jurídicas de 

direito privado criadas por autorização legislativa específica, com capital 

exclusivamente público, para realizar atividades econômicas ou serviços públicos de 

interesse da Administração instituidora nos moldes da iniciativa particular, podendo 

revestir de qualquer forma admitida em direito. Elas dividem-se em: Empresas 

públicas unipessoais – são as que o capital pertence a uma só pessoa pública; e 

Empresas públicas pluripessoais – são as que o capital pertence a várias pessoas 

públicas. 

 

1.2.2.2.3 – Sociedade de Economia Mista 

 

Segundo Kohama (2013, p, 20) são entidades jurídicas de direito privado 

que tem o patrimônio próprio e seus membros são da administração pública indireta. 

Tendo como normas o direito privado. Já o seu capital é de recursos públicos ou 

privados, sendo que as ações dessas empresas são maior parte do estado. Isso é 

feito para o governo sempre ter o controle das entidades. Essas entidades além de 

sua forma societária ser S.A. (sociedade anônima) são autorizadas por lei como 

funcionamento de prestação de serviços ou como explorada de atividade econômica 

e sendo um patrimônio distinto do governo.  

As principais características da Sociedade de Economia Mista conforme 

Araújo e Arruda (2009, p, 10) são;  

 

 É constituída por um estudo social; 

 O capital é devido em partes iguais, que recebem o nome de 
ações;  

 Seus sócios são conhecidos como acionistas; 

 Seu estatuto social deve conter a denominação, o objetivo, a 
sede, o valor do capital, o prazo de apuração, que 
normalmente é indeterminado, a forma de administração da 
sociedade; a regra de partilha dos lucros e prejuízos e os 
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direitos dos acionistas, no que tange ao voto, deliberações 
sociais, e seus deveres e obrigações. 
 
 

1.2.2.2.4 – Fundações  

 

De acordo com kohama (2013, p, 18) as fundações são entidades da 

administração pública indireta, sendo de patrimônio próprio ou personalizado, 

conforme um fundador. Essas entidades não têm como meta o lucro, nada 

impedindo que do seus trabalhos sejam desenvolvidos  lucros. Sendo que, cada 

fundação tem um regime a ser seguido, sendo eles privados para os particulares e 

para as fundações públicas, para as fundações públicas. As fundações privadas têm 

como registro o código civil, as fundações públicas integram a administração pública 

indireta. Mostrando que pela a lei as fundações públicas de direito privado participa 

dos dois regimes de pessoal, o estatutário e o celetista, já as fundações públicas de 

direito privado só participa do regime jurídico celetista.   

Segundo Araújo e Arruda (2009, p, 10) as características de fundações são; 

 

 Criados por lei; 

 Dotados de personalidades jurídicas de direito público; 

 Sem fins lucrativos; 

 Objetivam o desenvolvimento de atividades que não 
sejam exclusivamente executadas por órgãos ou 
entidades de direito público; 

 Pessoal sujeito ao regime jurídico único; 

 Contratações sujeitas à licitação; 

 Orçamento obedece às regras da administração direta; 

 Possuem autonomia administrativa e patrimônio próprio; 

 Possuem imunidades de impostos sobre o seu 
patrimônio, renda e serviços; 

 O funcionário é custeado, basicamente, por recursos do 
Estado, ainda que sob a forma de prestação de serviços. 

 
No subcapítulo seguinte será apresentada a importância da contabilidade 

pública na atualidade. 

 

1.2.3 – A importância da Contabilidade Pública na atualidade 

 

A contabilidade pública tem sido alvo de discussão a respeito da 

transparência de seus atos. Em países democráticos, a transparência superficial - 
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não tanto pela dotação de recursos, mas pela sua utilidade - se transforma em fator 

seriamente questionável pela sociedade, o que, em muitos casos, tornam ocultas as 

informações da gestão pública, comprometendo a credibilidade sobre a confirmação 

desses atos, com isso foi criado o portal transparência.  

O site portal transparência do Governo Federal (2015, s/p) foi lançado em 

2.004 pela Controladoria Geral da União (CGU), para mostrar as informações dos 

recursos públicos. Tendo como objetivo a transparência da gestão pública, 

permitindo que o cidadão fiscalize o dinheiro público, se ele está sendo utilizando 

corretamente. O portal da transparência tem como objetivo diminuir a corrupção, 

fazendo com que a sociedade ajude a fiscalizar os gestores públicos, “controlando 

as ações de seus governantes, no intuito de checar se os recursos públicos estão 

sendo usados como deveriam”.  

De acordo com Guadagnin (2011, p, 04) apud Souza et al (2009, p, 12). 

 

A transparência nos atos da Administração Pública tem como 
desígnio impedir ações impróprias e eventuais, com o uso indevido 
dos bens públicos, por parte dos governantes e administradores. 
Alargando o acesso dos cidadãos às informações públicas, em todas 
as esferas, a fim da edificação de um país mais democrático, onde 
todos os segmentos da sociedade possam desempenhar com êxito o 
controle social, ajudando na efetivação de uma gestão mais eficaz e 
eficiente.   

 

Vimos que o portal transparência é muito importante na atualidade porque 

ele contribui para a redução da corrupção no governo público, tendo uma sintonia 

entre o estado e a sociedade civil.  

Outro aspecto importante é a departamentalização da contabilidade nas 

entidades públicas, como veremos no subcapítulo a seguir. 

 

1.3 - Departamentalização da Contabilidade nas entidades Públicas.  

 

Conforme Schneider e Miguel (2013, p, 106) com o passar do tempo à 

contabilidade pública passou por várias mudanças, ganhando mais dimensão e 

aumentando as responsabilidades, sendo necessária a divisão do trabalho dentro da 

estrutura organizacional. O processo de organização que determina como as 

atividades devem ser agrupadas chama-se departamentalização.  
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De acordo Cury (2000, p, 118) a departamentalização funcional é aquela que 

agrupa funções comuns, assim todos os indivíduos que executam funções 

semelhantes ficam reunidos. A departamentalização contábil de uma prefeitura é 

dividida em seis setores: Arrecadação, Compras, Departamento de Pessoal, 

Financeiro, Licitação e o Setor Contábil. 

 

1.3.1 – Arrecadação 

 

Segundo o site o departamento de pessoal e a rotina prática trabalhista. 

(2015, s/p) o setor de arrecadação e tributos realiza atividades relacionadas às 

receitas tributárias e não tributárias de natureza municipal. Emite documentos e 

certidões referentes a assuntos constantes nos cadastros tributários do município, e 

permitidos pela legislação vigente. Compete a este setor efetuar os lançamentos, 

fiscalizar as bases de cálculo utilizado, controlar os recebimentos e inscrever os 

débitos pendentes como dívida ativa do município. 

 

1.3.2 – Compras 

 

Conforme o site manual de procedimentos contábeis (2015, s/p) o setor de 

compras, antes visto como um setor de funções rotineiras passou a ser mais 

valorizado, sendo considerado como um forte aliado que interfere diretamente nas 

áreas produtivas e financeiras da empresa. Estabelecida à necessidade da 

aquisição de determinado material, é necessário pesquisar fornecedores em 

potencial e efetuar a cotação dos produtos requisitados fazendo uma seleção e 

negociações que garantem preços atrativos e boa qualidade. 

De acordo Baily e Farmer (2000, p, 26) a escolha de um fornecedor é uma 

das atividades fundamentais do setor de compras, sendo este setor o negociador de 

preços junto aos fornecedores, e essa negociação irá determinar o preço final dos 

produtos. O bom fornecedor é quem vai garantir que todas as cláusulas solicitadas 

sejam cumpridas. O departamento de compras também está relacionado com os 

estoques, tendo a tarefa de controlar a quantidade de produtos que devem ser 

compradas para satisfazer adequadamente todos os demais setores da empresa. 
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1.3.3 – Departamento de Pessoal 

 

De acordo com Rocha (2013, p, 05) nesta área que são executadas todas as 

rotinas trabalhistas, desde a admissão do indivíduo até o seu desligamento do 

quadro de funcionários, dentro das exigências da CLT - Consolidação das Leis do 

Trabalho, onde está localizada a maioria das leis do trabalho exigidas e executadas 

no Brasil. O departamento de pessoal possui três setores com funções distintas: 

Admissão, Controle/Manutenção e Demissão. O setor de admissão cuida da parte 

de recrutamento e seleção do funcionário, de acordo com as necessidades da 

empresa, registrando o empregado conforme a legislação trabalhista vigente. O 

setor de controle/manutenção é responsável pela confecção da folha de pagamento, 

controle da jornada de trabalho, calcular salários, pagamentos de todos os impostos 

e benefícios pertinentes aos funcionários, frequência e todas as rotinas trabalhistas. 

O setor de desligamento ou demissão cuida do processo de quitação de trabalho do 

funcionário, elaborando sua rescisão do contrato de trabalho e representando a 

empresa nos órgãos oficiais do trabalho (DRT - Delegacia Regional do Trabalho, 

Sindicatos, Justiça do Trabalho, etc.). 

 

1.3.4 – Financeiro 

 

De acordo com o site Portal Educação (2015, s/p) o departamento financeiro 

é um dos mais importantes, pois administra o dinheiro, os investimentos, riscos 

financeiros e o relacionamento com os investidores. Este setor deve contar com 

pessoas de extrema confiança, que prezem pela ética e pelo compromisso de suas 

atividades. Sendo cinco atividades: o controle bancário que é controlado todas as 

movimentações bancárias, extratos, pagamentos, emissão de cheques, tarifas 

cobradas, entre outros; O planejamento financeiro onde é o responsável por elaborar 

o fluxo de caixa, buscar alternativas de investimentos e financiamentos e analisar 

toda a estrutura de capital; O de contas a receber que consiste em verificar as datas 

de vencimento dos títulos, conferindo os recebimentos à medida que vão ocorrendo; 

O de contas a pagar responsável por controlar o vencimento das despesas e dos 

compromissos financeiros da empresa. Em geral, quem realiza o pagamento é a 

tesouraria.  É a tesouraria que controla todo o dinheiro gerado, os gastos, as notas 
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de gastos que entram e saem da empresa. Qualquer pagamento ou recebimento 

realizado deve passar pelo seu controle. 

 

1.3.5 – Licitação 

 

Segundo Carvalho (2010, p, 730) a administração pública não trabalha com 

recursos próprios ou disponíveis, e sim com recursos públicos e por isso não possui 

autonomia para celebrar contratos como adquirir, vender, contratar ou ceder obras 

ou serviços. É por isso que deverá prestar contas e observar uma série de princípios 

e procedimentos previstos em lei. 

De acordo com Angélico (2009, p, 66) a licitação, disciplinada pela Lei nº 

8.666 de 1.993, é um processo administrativo que visa assegurar igualdade de 

condições a todos que queiram realizar um contrato com o poder público. De forma 

simplificada, podemos dizer que os entes federativos (governo federal, estadual e 

municipal) devem comprar e contratar serviços seguindo regras da lei, assim a 

licitação é um processo formal onde há a competição entre os interessados. 

Vejamos o conceito de Meirelles (1999, p, 246): 

 

Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a 
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o 
contrato de seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se 
através de uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a 
Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade 
a todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade 
nos negócios administrativos. 

 

Conforme Mello, (2011, p, 608) o procedimento licitatório deve observar os 

seguintes princípios: moralidade, impessoalidade, legalidade, probidade, 

publicidade, julgamento objetivo, vinculação ao instrumento convocatório, sigilo das 

propostas e competitividade. Sendo que a licitações possuem seis modalidades: 

Concorrência (valores acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) 

para obras e serviços de engenharia; e acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e 

cinquenta mil reais) para compras e serviços de outras naturezas); Tomada de 

preços (necessita de um certificado do registro cadastral (CRC), ou seja, necessita 

comprovar os requisitos para participar da licitação até o terceiro dia anterior ao 

término do período de proposta); Convite (não requer publicação de edital, é uma 

http://www.infoescola.com/administracao_/gestao-publica/
http://www.infoescola.com/direito/licitacao/
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contratação mais célere com número mínimo de três licitantes); Concurso (ocorrerá 

a escolha de trabalho científico, artístico, ou técnico com prêmio ou remuneração 

aos vencedores, conforme o edital publicado na imprensa oficial com antecedência 

mínima de quarenta e cinco dias. A escolha do vencedor será feita por uma 

comissão julgadora especializada na área); Leilão (versa sobre a venda de bens 

inservíveis para a administração pública, de mercadorias legalmente apreendidas, 

de bens e de imóveis adquiridos pela Administração por dação em pagamento ou 

por medida judicial); Pregão (foi instituído pela Lei nº 10.520 de 2.002, e versa sobre 

a aquisição de bens e serviços comuns, serviços cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital). 

Há consequência, na esfera penal, para o administrador que não promove 

licitação quando deveria fazê-lo, a ele é imputado o crime previsto no art. 89 da Lei 

n° 8.666 de 1.993, verbis: de acordo com Cúria, Céspedes e Nicoletti (2.013, p, 

1.577). 

 

Art. 89. Dispensar ou não exigir licitação fora das hipóteses previstas 
em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa 
ou à inexigibilidade: Pena – detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e 
multa. Parágrafo único. “Na mesma pena incorre aquele que, tendo 
comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, 
beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar 
contrato com o Poder Público. 

 

Segundo Carvalho (2010, p, 733) o administrador público estará sujeito, 

conforme o caso, a sanções administrativas e civis. Dentre as sanções 

administrativas está o julgamento irregular de suas contas perante o tribunal de 

contas respectivo. 

Desta forma, podemos observar que a licitação não é uma atividade opcional 

da administração pública é um procedimento administrativo que deve ser totalmente 

observado em sua essência para que não seja corrompido de invalidez. Sendo que 

a licitação vai sempre obter a proposta mais vantajosa, assegurando igualdade de 

condições aos que participem da competição, tendo em vista à celebração do 

contrato administrativo para promover os interesses da coletividade. 
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1.3.6 – Setor Contábil 

 

Segundo o site Portal Educação (2015, s/p) o objetivo do setor contábil é 

fornecer informações sobre os resultados alcançados e os aspectos de natureza 

orçamentária, econômica, financeira e física do patrimônio da entidade do setor 

público e suas mutações, em apoio ao processo de tomada de decisão. É 

responsável também pela adequada prestação de contas e o necessário suporte 

para a instrumentalização do controle social. Sendo dividido em diversas áreas, 

como a de contabilidade de custos que inclui a contabilização de todos os custos e 

benefícios, incluindo a contabilização de instalações, material e salários; a 

contabilidade pública que diz respeito a toda área financeira contábil de entidades e 

setor público; a Contabilidade gerencial que é responsável pelo planejamento, ou 

seja, pelo futuro financeiro da empresa; a Contabilidade tributária que é a área 

responsável pela aplicação das ciências contábeis, ou seja, é a contabilidade fiscal. 

Dessa forma, temos no próximo capítulo uma visão geral do Departamento 

de Pessoal, seus princípios, procedimentos e suas informações.  
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2 – VISÃO GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

 

O segundo capítulo apresentará o departamento de pessoal, seus princípios 

e competências, os processos para a eficácia contábil e os procedimentos 

contábeis. 

 

2.1 – Departamento de Pessoal 

 

Para Oliveira (2010, p, 22) o departamento de pessoal é uma fonte 

importante de informação para o gestor e as atividades que são desenvolvidas por 

este profissional traz benefícios inimagináveis, no sentido que este, além de atender 

as exigências legais, serve como uma ponte de relacionamento entre a direção e os 

colaboradores desde a sua contratação até a sua demissão da organização. 

Conforme Silva (2002, p, 21), O Departamento de Pessoal é o 

“Departamento responsável pela administração de todos os procedimentos que 

envolvam os empregados. Responsável ainda pelos procedimentos de folha de 

pagamento”. Este setor é responsável pela parte burocrática e por fazer cumprir a 

legislação trabalhista, evitando problemas com processos trabalhistas, e 

consequentes fiscalização dos órgãos responsáveis pela fiscalização, tais como, o 

Ministério de Trabalho e Previdência Social. Sendo assim, este setor traz as 

organizações uma economia em suas despesas. 

Dessa forma, podemos ver que com a complexidade da legislação, é 

necessário que os funcionários de tal departamento, estejam sempre atualizados e 

informados sobre assuntos que envolvem este setor, como, por exemplo, admissão 

e desligamento, sendo um dos assuntos mais simples, ou até mesmo em assuntos 

mais complexos, como, legislação de contratos terceirizados, tributação e 

fiscalização, para que a rotina do departamento seja executada corretamente. 

Segundo Dantas (2008, p, 07) “Para selecionar eficientemente os 

funcionários é necessário que, em primeiro lugar, se saiba com clareza, que tipo de 

profissional se está procurando, o que significa traçar o perfil do futuro funcionário. 

Para isto, basta listar as características desejáveis e/ou não desejáveis nesse perfil”. 

Conforme Milkovich e Boudreau (2000, p 101) o Departamento de Pessoal, 

Departamento de Recursos Humanos ou Seção Pessoal, a opção pelo nome fica a 
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critério da empresa é constituído por três setores: Admissão, Compensação e 

Desligamento. 

De acordo com Gustavo e Boog (2002, p, 210) O setor de Admissão de 

pessoal tem por finalidade cuidar do processo de integração do indivíduo na 

empresa, dentro dos critérios administrativos e jurídicos. Tem início na busca do 

profissional no mercado de trabalho, adequar nas funções do cargo e efetuar o 

registro de acordo com a legislação trabalhista. 

Para aumentar suas atividades, a prefeitura precisa de pessoas conforme 

Dantas (2008, p. 32) “A cada pessoa que você contrata você determina o quanto seu 

potencial de sucesso pode ser grande – ou o quanto seu fracasso pode ser terrível”. 

Entende-se que a empresa será tão eficiente quanto mais competente forem às 

pessoas que a compõem. O programa de desenvolvimento das pessoas assegura 

que o aprendizado necessário para a execução da tarefa à qual foi designado seja 

realizado. Os fundamentais tipos de treinamento são: treinamento de ambientação e 

treinamento específico. 

Segundo Oliveira, (2006, p. 06): 

 

Treinamento de ambientação é o treinamento dado ao empregado 
logo após sua admissão. Seu objetivo é informar o novo funcionário 
sobre os diferentes aspectos da organização da empresa. Um 
programa de treinamento de ambientação deve abranger os 
seguintes aspectos: apresentar o novo empregado aos colegas; dar-
lhe a conhecer o histórico da empresa: fundação, desenvolvimento, 
estágio atual, sistema de organização; apresentar-lhe as chefias 
superiores; informá-lo sobre os benefícios sociais e recreativos que a 
empresa oferece. 

Treinamento específico é o treinamento que procura preparar o 
empregado para exercer determinada função. O treinamento 
específico de um funcionário do Departamento de Pessoal, por 
exemplo, deve transmitir o conhecimento de toda a atividade 
desempenhada pelo setor de pessoal de uma empresa. 

 

De acordo Gustavo e Boog (2002, p, 256) A partir da admissão do 

funcionário na empresa, o setor de Compensação cuida do controle de frequência, a 

elaboração da folha de pagamento, o controle dos benefícios e finaliza com o cálculo 

de taxas, impostos e contribuições.  
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Conforme Chiavenato (2008, p. 299) “Compensação é a área que lida com a 

recompensa que o indivíduo recebe como retorno pela execução de tarefas 

organizacionais.” Também conhecida como folha de pagamento. 

Segundo Chiavenato (2008, p. 359) O setor de Desligamento tem por 

atribuição cuidar de todo o processo de desligamento e quitação do contrato de 

trabalho do funcionário. Estendendo-se na representação da empresa junto aos 

órgãos oficiais e cuidar de toda rotina de fiscalização. Tem início a partir do 

desligamento do empregado e termina quando da sua efetiva quitação do contrato 

de trabalho. 

De acordo com Dantas (2008, p, 08) Existem vários termos jurídicos 

similares que conceituam o término ou rompimento do contrato de trabalho, tais 

como: cessação, demissão, dissolução, dispensa e rescisão, sendo o último o mais 

usado. 

Com isso podemos ver que investir no departamento de pessoal não 

significa ter um departamento voltado apenas à admissões, demissões, 

treinamentos, recrutamentos, avaliações, sendo que em algumas empresas não se 

tem grande fluxo de pessoal. A empresa pode, por exemplo, investir em Recursos 

Humanos tendo como base um plano de carreira, em que o colaborador possa 

participar e crescer junto com a empresa.  

Segundo Chiavenato (2008, p, 128) a expressão recursos humanos refere-

se às pessoas que participam das organizações e que nelas desempenham 

determinados papéis.  

Conforme Oliveira (2010, p, 26) “Para conseguir bons recursos humanos, a 

empresa deve: recrutar e selecionar pessoas com aptidões desejadas; desenvolver 

essas aptidões individuais mediante programas de treinamento; motivar os 

empregados por meio de incentivos”. 

De acordo com Gustavo e Boog (2002, p, 197) O Gerenciamento de 

Recursos Humanos em uma empresa não é dos mais simples, “mas existem 

maneiras de torná-lo mais leve para o gerente ou proprietário; uma delas é 

selecionar e recrutar bem os funcionários. Isso porque, quanto melhor for o sistema 

de seleção, menores são as chances de futuros problemas com os novos 

funcionários”. 
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Com isso, vimos claramente que a importância em se ter a implantação do 

departamento de pessoal nas organizações, pelo fato de agilizar os processos 

burocráticos internos na relação entre empregado e empregador, mantendo essa 

relação trabalhista de acordo com todas as leis necessárias da CLT, assim 

direcionando a organização ao alcance de todas as exigências impostas a ela. 

Como podemos ver no subcapítulo seguinte as principias competências do 

departamento de pessoal.  

 

2.2 – Principias competências do Departamento de Pessoal 

 

O departamento de pessoal é muito importante em um órgão público e ele 

tem como suas principias competências a admissão, folha de pagamento e rescisão, 

como vamos ver no decorrer do trabalho.  

 

2.2.1 – Admissão  

 

Conforme o Portal Educacional (2015, s/p) A palavra admissão vem do latim, 

que tem como significado dar acesso, colher e deixar entrar. “O empregador admite, 

colhe o empregado na empresa, dá acesso à empresa, deixa-o começar a 

trabalhar”.  

Segundo o site dicionário informal (2015, s/p) “Admissão no termo jurídico é 

o ingresso de servidor nos quadros na administração Pública. A compreender a 

nomeação, a pose e o exercício; a admissão para emprego público ocorre com a 

assinatura do contrato de trabalho”. 

De acordo como Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 34) a Constituição da 

Republica Federal do Brasil, Art. 71 diz que “O controle externo, a cargo do 

Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 

ao qual compete”: 

 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão 
de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, 
bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e 
pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório;  
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“Após o candidato ter passado pela fase de seleção dará início ao 

procedimento para contratação do candidato. Para que se faça possível à admissão 

de empregado, torna-se indispensável que ele possua e apresente, no 

Departamento de Pessoal, a seguinte documentação”, sendo obrigatório, conforme 

normas do site do Ministério do Trabalho e Previdência Social (2015, s/p): Carteira 

de Trabalho, atestado de Saúde Ocupacional – ASO, título de eleitor, para os 

maiores 18 de anos, certificado de reservista ou de alistamento militar, certidão de 

nascimento, casamento ou Carteira de Identidade, Cartão de Identificação do 

Contribuinte – CIC/CPF, Documento de Inscrição no PIS/PASEP, Cópia da certidão 

de nascimento de filhos menores de 14 anos, para fins de recebimento de salário-

família, Cartão da Criança, que substitui a carteira de vacinação, Comprovante de 

endereço e 2 fotos 3x4. 

De acordo com Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 906) A Legislação 

Trabalhista traz em seu artigo 41 da CLT que: 

 

Em todas as atividades será obrigatório para o empregador o registro 
dos respectivos trabalhadores, podendo ser adotados livros, fichas 
ou sistema eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo 
Ministério do Trabalho.  

Parágrafo único - Além da qualificação civil ou profissional de cada 
trabalhador, deverão ser anotados todos os dados relativos à sua 
admissão no emprego, duração e efetividade do trabalho, a férias, 
acidentes e demais circunstâncias que interessem à proteção do 
trabalhador. 

 

Segundo Toledo (2015, p 08) “visando a atingir seus objetivos, todos os 

empregados deverão realizar exames médicos: admissional, periódico, de retorno ao 

trabalho, de mudança de função e admissional”. 

De acordo com Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 917) artigo 168 da CLT: 

“Será Obrigatório exame médico, por conta do empregador, nas condições 

estabelecidas neste artigo. O empregado deve passar por exames médicos antes de 

ser admitido”, o médico será indicado pela empresa e irá emitir um documento 

chamado Atestado de Saúde Ocupacional de acordo com o PCMSO (Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional). “Durante o seu desenvolvimento, o 

PCMSO tem por objetivo a prevenção e preservação da saúde do conjunto dos 

trabalhadores da empresa.” (TOLEDO 2015, p, 08) 
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Conforme Machado e Santos (2013, p, 100) Após ser registrado o 

Departamento de Pessoal, deverá efetuar: Contrato de trabalho, caso o funcionário 

for (contratado) caso ele for (efetivo) vai ser só o termo de pose; Declaração de 

dependentes para imposto de renda; Ficha de salário família; Termo de 

responsabilidade (concessão de salário família) e Cadastrar o funcionário no PIS no 

caso de 1º emprego. 

De acordo com Gomes (2013, p, 76) Em posse dos documentos deve-se: 

efetuar “as anotações e entregar ao funcionário no prazo máximo de 48 horas; 

preenchendo o livro ou ficha de registro dos empregados; formalizar o contrato de 

trabalho e, caso tenha cláusulas especiais que rejam o vínculo empregatício e 

registrá-la na CTPS”.  

De acordo com Melo (2006, p, 54) a CTPS tem duas finalidades, a primeira 

trabalhista e a segunda previdenciária, a partir de sua admissão na empresa o 

funcionário tem 48 horas para apresentá-la para as devidas anotações, da data de 

admissão, sua remuneração e suas condições especiais caso houver. Ela pode 

demonstrar onde o funcionário trabalha ou trabalhou, sendo um documento muito 

importante para o empregado, mostrando ainda o tempo de contribuição perante a 

previdência social.   

De acordo com Gomes (2001, p, 76) outros documentos que devem efetuar 

as anotações, durante o prazo citado acima são: “preencher a ficha de salário 

família; celebrar acordo coletivo com o sindicato da categoria; preencher a 

declaração de dependentes para fins de Imposto de Renda; preencher a ficha 

referente ao Programa Controle Médico de Saúde; cadastramento no PIS”. 

Para participar do PIS, “é necessário que o empregado esteja devidamente 

cadastrado. Em caso negativo, a empresa, por ocasião da admissão, deve proceder 

ao respectivo cadastramento, que deverá ser efetuado mediante o preenchimento do 

DCT – Documento de Cadastramento do Trabalhador”. MELO (2006, p, 64) 

Segundo Dantas, (2008, p, 67) não é permitida a retenção de qualquer 

documento de identificação pessoal, mesmo que apresentado por cópia autenticada, 

inclusive de comprovante de quitação com o serviço militar, título de eleitor, CTPS, 

certidão de nascimento, certidão de casamento, comprovante de naturalização e 

carteira de identidade de estrangeiro. “Portanto, é recomendável que a entrega, pelo 
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empregado, dos documentos citados, bem como a respectiva devolução, sejam 

feitas com contra recibo”. 

O empregado deve ser registrado no momento em que começar a trabalhar 

no órgão público ou empresa. Sendo que não existe tempo de tolerância para o 

registro. 

De acordo com o site do Ministro do Trabalho e da Previdência Social 

Portaria nº. 3.626/91(2015, s/p) art. 2º, o registro de empregados, qualquer que seja 

o sistema adotado pelo empregador, deverá ser sempre atualizado e numerado 

sequencialmente por estabelecimento, cabendo ao empregador ou seu 

representante legal a responsabilidade pela autenticidade das informações nele 

contidas.  

Conforme Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 13) Embasado no Art. 7º, 

XXXIII, CF/88 “é proibida a adoção de qualquer prática discriminatória para efeito de 

admissão de empregado, manutenção do contrato de trabalho, por motivo de sexo, 

origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade”. Com isso constitui crime, a 

empresa que requisitar das mulheres teste, exame, perícia, laudo, atestado, 

declaração ou qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou o estado de 

gravidez para a admissão; requisitando do candidato atestado de antecedente; atrair 

ou incentivar à esterilização genética; promover controle de natalidade, salvo o 

oferecimento de serviços e de aconselhamentos ou planejamento familiar, realizadas 

através de instituições públicas ou privadas, submetidas às normas do Sistema 

Único de Saúde – SUS. 

Já no subcapitulo seguinte vamos ver sobre a folha de pagamento.  

 

2.2.2 – Folha de Pagamento 

 

De acordo com Ribeiro (1999, p. 259) “A folha de pagamento é um 

documento que relaciona os nomes dos empregados da empresa, o valor dos 

salários, os descontos ou abatimentos e o valor líquido a receber”. 

Segundo Gomes (2013, p, 110) A folha de pagamento é dividida em duas 

partes distintas os proventos e os descontos “por parte do empregador aos seus 

empregados e contribuintes individuais.” O funcionário receberá de acordo com o 
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mês trabalhado, onde irá receber a quantia líquida, de acordo com os descontos 

necessários do mês, todos os detalhes aparecerão no contra cheque do funcionário.  

Conforme Oliveira (2014, p, 108) A folha de pagamento é obrigatória por 

conta da legislação previdenciária. E ela deve ter ao menos os seguintes dados: o 

nome do empregado, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais, o cargo dos 

funcionários, a função, o valor bruto do salário, o valor líquido que os empregados 

receberam e o valor da contribuição previdenciária. Além dos salários, a empresa vai 

ter ainda os encargos com a contribuição previdenciária e patronal, que pode ser 

feito a mão ou pelo sistema no computador e deve ficar a disposição caso tiver uma 

fiscalização. 

E por mais simples que seja a Folha de Pagamento, ela apresentará, pelo 

menos os proventos e descontos.  

De acordo com Ribeiro (1999, p. 261) A folha de pagamento tem como 

proventos: o salário, hora extra, adicional de insalubridade, adicional de 

periculosidade, adicional noturno, salário-família, quinquênio, décimo terceiro salário, 

férias e salário maternidade, já os Descontos Salariais são: INSS – Instituto Nacional 

do Seguro Social, IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte imposto de renda e 

faltas, como veremos nos subcapítulos a seguir.  

 

2.2.2.1 – Salário  

 

De acordo com Machado e Santos (2013, p, 233) “O salário é a 

remuneração que um trabalhador recebe pelo serviço que ele executa, o valor deste 

salário é variável de acordo com o contrato firmado entre o empregador e o 

empregado”. Muitas das vezes o nome salário é confundido com remuneração, que 

é mais amplo, sendo que existe uma diferença entre eles. 

A diferença entre salário e remuneração segundo Coutinho (2004, p, 33) 

apud Teixeira (2000, p. 350): 

 

Salário é a retribuição dos serviços prestados pelo empregado, por 
força do contrato de trabalho, sendo devido e pago diretamente pelo 
empregador que se utiliza para a realização dos fins colimados pela 
empresa; remuneração é a resultante da soma do salário percebido 
em virtude do contrato de trabalho e dos proventos auferidos de 
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terceiros, habitualmente, pelos serviços executados por força do 
mesmo contrato. 

 

De acordo com Machado e Santos (2013, p, 233) O salário pode ser pago de 

uma forma mensal, quinzenal, semanal ou diariamente, “por peça ou tarefa, sempre 

se obedecera ao salário mínimo”, ou também podendo ser por tempo ou obra, sendo 

o tempo de acordo com a duração do trabalho e obra o seu resultado. Ou de forma 

mista, podendo ser de tempo e de obra.  

Segundo Melo (2006, p, 123) Em órgãos públicos a forma, mas comum de 

pagamento de salário é mensal, sendo todo final de mês.   

Conforme Oliveira (2014, p, 109) De acordo com o contrato de trabalho, o 

salário é uma retribuição dos serviços prestados, “sendo devido pago diretamente 

pelo empregador que deles se utiliza para a realização dos fins determinados pela a 

empresa.” E o empregador ou órgão público que utiliza o sistema bancário como 

pagamento de salário, tem como prazo de pagamento, o mais tardar, até o 5º 

(quinto) dia útil.  

De acordo com Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 941) O pagamento pelo 

sistema bancário obriga o empregador a adotar os seguintes procedimentos, de 

acordo com o Art. 464 da CLT.  

 

O pagamento do salário deverá ser efetuado contra recibo, assinado 
pelo empregado; em se tratando de analfabeto, mediante sua 
impressão digital, ou, não sendo esta possível, a seu rogo. 

Terá força de recibo o comprovante de deposito em conta bancária, 
aberta para esse fim em nome de cada empregado, com o 
consentimento deste, em estabelecimento de credito próximo ao 
local de trabalho. 

 

Conforme os mesmo autores supracitados compreendem-se, que na 

remuneração do empregado, “para todos os efeitos legais, além do salário devido e 

pago diretamente pelo empregador, tem como contraprestação do serviço, os 

adicionais que receber, como vamos ver no decorrer do trabalho”.  
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2.2.2.2 – Hora Extra 

 

De acordo com Oliveira (2014, p, 110), como o próprio nome já diz horas 

extras, são horas trabalhadas além da jornada contratual de trabalho de cada 

empregado.  

Segundo Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 908) Relatam que “a jornada 

de trabalho, contudo poderá ser ampliada”, e demonstra que a própria CLT prevê 

esta hipótese no art. 59: 

 

Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas 
suplementares em número não excedente de duas, mediante acordo 
escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato 
coletivo de trabalho. 

§ 1º Do acordo ou do contrato coletivo deverá constar, 
obrigatoriamente, a importância da remuneração da hora 
suplementar, que será pelo menos de 50% (cinquenta por cento) 
superior a hora normal. 

§ 2º Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de 
acordo ou convocação coletiva de trabalho, o excesso de horas em 
um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro 
dia, de maneira que não exceda o horário normal da semana nem 
seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) horas diárias.  

 

Conforme Gomes (2013, p, 116) Todo funcionário que trabalha além de suas 

horas conforme o combinado de seu contrato de trabalho tem direito a hora extra. 

Sendo que por dia o funcionário só poderá prorroga em ate duas horas a sua 

jornada de trabalho.  

De acordo com Machado e Santos (2013, p, 164) Para calcular o valor da 

hora extra: 

 

É necessário, primeiramente, saber o valor da hora trabalhada. Para 
saber quanto você ganha por hora, faça o seguinte: divida o seu 
salário pelo total de horas trabalhadas por mês, o resultado dessa 
conta é o quanto você ganha por hora. Pegue o quanto você ganha 
por hora e multiplique pelo percentual da hora extra, o resultado 
desta conta será o valor de uma hora extra. Por fim, multiplique o 
valor de uma hora extra pelo número de horas que você trabalhou a 
mais. Assim, saberá o total em dinheiro que deverá receber no final 
do mês, além do salário normal.  
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Segundo Oliveira (2002, p, 112) O valor das horas extras, vão ser pagas no 

final do mês em que o trabalho foi prestado, junto com o salário, desconto e outras 

atribuições caso o funcionário tiver. As horas extras também podem ser 

compensadas por dias de folga.  

Além da hora extra, temos também o adicional de insalubridade, que vamos 

ver no subcapítulo seguinte.  

 

2.2.2.3 – Adicional de Insalubridade 

 

O conceito de atividades de insalubres conforme o Cúria, Céspedes e 

Nicoletti (2013, p, 919) da CLT é:  

 

Art. 189. Serão consideradas atividades ou operações insalubres 
aquelas que, por sua natureza, condições ou método de trabalho, 
exponham os empregados a agentes nocivos à saúde acima dos 
limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade 
do agente, e do tempo de exposição aos seus efeitos. 

 

De acordo com Oliveira (2014, p, 114) A classificação de insalubridade vem 

pelo médico ou engenheiro do trabalho, as atividades que são consideradas 

insalubridades são fixadas por portaria no ministério do trabalho e emprego. Para 

fazer a avaliação o médico tem que estar registrado no órgão de classe e o 

engenheiro no mistério do trabalho e emprego.  

A insalubridade é divida em três níveis; máximo (40%), médio (20%) e 

mínimo (10%), que é calculado sobre o salário mínimo previsto conforme o Cúria, 

Céspedes e Nicoletti (2013, p, 919) da CLT é: 

 

Art. 192. O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos 
limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, 
assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% 
(quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do 
salário mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus 

máximo, médio e mínimo.  

 

Sendo que, o limite de tolerância é o volume máximo ou mínimo, relacionado 

com o tempo de exposição e com a natureza, que não causará danos primeiramente 

à saúde do trabalhador, durante a sua vida trabalhista. Os agentes classificados são: 
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químicos, que tem como exemplo, o chumbo; físicos como exemplo, o calor; e o 

biológico, como exemplo, as doenças infectocontagiosas.  

Esta caracterização e a “classificação da insalubridade, segundo as normas 

do Ministério do Trabalho, se darão através de perícia a cargo de Médico do 

Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho”, 

conforme CLT Art. 195 § 2.º:  

 

Art. 195 – A caracterização e a classificação da insalubridade e da 
periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-
ão através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro 
do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho.  

§ 2.º - Argüida em juízo insalubridade ou periculosidade, seja por 
empregado, seja por sindicato em favor do grupo de associados, o 
juiz designará perito habilitado na forma deste artigo e, onde não 
houver, requisitará perícia ao órgão competente do Ministério do 
Trabalho. 

 

Segundo Gomes (2013, p, 118) Caso o funcionário tiver falta ou até mesmo 

for admitido ou demitido durante o mês a base de calculo da insalubridade vai ser 

dos dias trabalhados. Sua formula como base de calculo é; “Sal. Mínimo ou Piso da 

Categoria x % Conforme o grau (máximo, médio e mínimo) / nº dias no mês x nº dias 

trabalhados = Adicional de insalubridade”.  

Já no subcapítulo seguinte vamos ver o adicional de periculosidade.  

 

2.2.2.4 – Adicional de Periculosidade 

 

Conforme o Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 920) a CLT, em seu artigo 

193, dispõe que o Adicional de Periculosidade é um direito do trabalhador quando 

submetido a atividades de contato permanente em operações perigosas, tais como: 

inflamáveis, explosivos e eletricidade, vejamos:  

 

Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na 
forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho, 
aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o 
contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de 
risco acentuado.  

§ 1° O trabalho em condições de periculosidade assegura ao 
empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário 
sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou 
participações nos lucros da empresa.  



45 

 

 

§ 2° O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que 
porventura lhe seja devido.  

 

Segundo Oliveira (2014, p, 116) O empregado que tenha contato com 

atividades perigosos, permanente ou intermitente, tem o direito de receber o 

adicional de periculosidade, tendo assim dois entendimentos. O primeiro é quando 

uma atividade de extremo risco, o funcionário tem o direito do adicional pelo grau do 

risco e não pelo tempo em que ele está em contato, já o segundo entendimento é 

que o funcionário deve receber proporcionalmente o adicional de periculosidade, 

mesmo que a permanência do empregado seja intermitente. 

De acordo com Gomes (2013, p, 119) o empregado não poderá acumular o 

adicional de insalubridade e o adicional de periculosidade, ele deverá escolher entre 

um dos adicionais, conforme CLT Art. 193 citado acima.  

Conforme Oliveira (2014, p, 117) “O adicional de periculosidade incide 

apenas sobre o salário básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em 

relação aos eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser 

efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial”. 

Segundo as normas do Ministério do Trabalho e Emprego o adicional de 

periculosidade é obrigatório por lei e é aprovada a sua necessidade por perícias 

específicas. No entendimento do TST permite-se que a fixação do valor do adicional 

possa ser feita por meio de acordos ou convenções coletivas. 

Já no subcapítulo seguinte vamos ver o adicional noturno. 

 

2.2.2.5 – Adicional Noturno 

 

Segundo Gomes (2013, p, 122) O adicional noturno, é realizado na parte da 

noite, onde seu organismo foi preparado para descansar, e por isso, recebera a 

gratificação do empregador, sendo que o trabalhador tem direito a receber o 

adicional noturno, tanto em salário como em horas, pelo seu trabalho. 

Conforme Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 910) “O trabalho noturno 

possui normas diferenciadas relativas à jornada de trabalho diária e remuneração 

dos serviços”; 

 



46 

 

 

Art. 93: Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o 
trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, para esse 
efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vinte por cento), 
pelo menos, sobre a hora diurna. 

§ 1º - A hora do trabalho noturno será computada como 52 
(cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos. 

§2º - Considera-se noturno, para os efeitos deste Art., o trabalho 
executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) 
horas do dia seguinte.  

 

Segundo Santos (2005, p, 117) “Com isso pode dizer que uma hora normal 

trabalhada em período diurno de uma atividade urbana, equivale a 60 minutos 

efetivamente trabalhados, e no período noturno corresponde a 52 minutos e 30 

segundos”, “já nas atividades rurais o tempo de trabalho efetivo é de 60 minutos, 

não havendo redução como nas atividades urbanas. Com isso, para converter a 

hora diurna para hora noturna, divide-se de 60min por 52.5min., o que dará em 

números de horas laboradas 1,1429”. (GOMES, 2013, p, 123) 

 Conforme Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 1.886) de acordo com a 

Súmula 60 do STF "O adicional noturno, pago com habitualidade, integra o salário 

do empregado para todos os efeitos". Sendo assim o adicional noturno, pago com 

habitualidade, integra o salário do empregado para todos os efeitos legais (férias, 

13.º salário, aviso prévio indenizado, descanso remunerado semanal, entre outros).  

De acordo com Gomes (2013, p, 123) A fórmula do adicional noturno é: 

“Salário base (salário da carteira) /220 horas X quantidades de horas trabalhadas 

noturnas (horas trabalhas por dia X quantidades de dias trabalhados) X percentual 

(mínimo 20%) = adicional noturno”.  

Já no subcapítulo seguinte vamos ver o salário família.  

 

2.2.2.6 – Salário Família  

 

De acordo com Coutinho (2015, s/p) O salário-família é um valor pago ao 

empregado e ao trabalhador avulso, conforme o número de filhos que possua. Filhos 

maiores de quatorze anos não têm direito, exceto no caso dos inválidos (para quem 

não há limite de idade).  

Segundo o site da Previdência Social (2015 s/p) 
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Para ter direito, o cidadão precisa enquadrar-se no limite máximo de 
renda estipulado pelo governo federal. Quem possui remuneração 
mensal de até R$ 725,02 recebe R$ 37,18 por dependente. Já quem 
possui remuneração mensal entre R$ 725,03 e R$ 1.089,72 recebe 
R$ 26,20 por dependente.  

 

Conforme Gomes (2013, p, 122) O valor do recebimento do salário família, 

vai ser de acordo com o salário recebido. Mesmo que o pai e a mãe trabalhem na 

mesma empresa, os dois terão direito de receber o salário família. 

Segundo Oliveira (2014, p, 121) Para começar a receber o salário família, 

tem que ter a comprovação do nascimento da criança ou a apresentação dos 

documentos necessários para requerer o benefício e será suspenso o salário família 

se não forem apresentados atestados de vacinação e frequência escolar dos filhos.  

Já no subcapítulo seguinte vamos ver o quinquênio.  

 

2.2.2.7 – Quinquênio 

 

Segundo Melo (2006, p, 134) O quinquênio é um adicional de 5% (cinco por 

cento), sobre o vencimento a cada cinco anos trabalhados. Quem tem direito ao 

quinquênio são os funcionários públicos efetivos sendo em cargo ou função púbica. 

Conforme Silva (2002, p, 200) Para qualquer órgão público existe um limite 

de quinquênio a receber, e esse limite é 7 (sete) quinquênios concedido ao 

funcionário. O seu calculo é 5% (cinco por cento) sobre o salário base ao completar 

cinco anos no cargo e assim sucessivamente até o teto máximo de 7 quinquênios 

que dão 35 anos no cargo.  

De acordo com a lei orgânica Municipal de Andrelândia (2003, p, 22) Na 

Prefeitura Municipal de Andrelândia, quem tem direito ao quinquênio de acordo com:  

 

Art. 1º Fica instituído o adicional por tempo de serviço, a todos os 
servidores do município. 

Parágrafo Único: O adicional de que trata este artigo será de 10% 
(dez por cento), por cada quinquênio de efetivo exercício no serviço 
púbico municipal.   

 

Para receber o quinquênio o funcionário tem que estar efetivado os 5 anos, e 

no caso de licença sem vencimento, esse tempo não é contado.  
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Já no subcapítulo seguinte vamos ver o décimo terceiro salário. 

 

2.2.2.8 – Décimo Terceiro Salário 

 

De acordo com Oliveira (2014, p, 184) O Décimo Terceiro Salário, ou 

gratificação de natal como também é conhecido, é uma remuneração criada no 

Brasil em 1962 pela lei 4.090, que garante que o funcionário recebera o valor de 

1/12 da remuneração por mês trabalhado. Sendo um pagamento de um salário extra 

no final de cada ano.  

Conforme Cúria, Céspedes e Nicoletti (2013, p, 1.233) A lei de gratificação 

salarial.  

 

Art. 2º - Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano, o 
empregador pagará, como adiantamento da gratificação referida no 
artigo precedente, de uma só vez, metade do salário recebido pelo 
respectivo empregado no mês anterior. 

§ 1º - O empregador não estará obrigado a pagar o adiantamento, no 
mesmo mês, a todos os seus empregados. 

§ 2º - O adiantamento será pago ao ensejo das férias do empregado, 
sempre que este o requerer no mês de janeiro do correspondente 
ano. 

 

Segundo Gomes (2013, p, 153) O direito de receber o décimo terceiro 

salário é de todos os funcionários de carteira de trabalho assinada ou trabalhadores 

de órgãos públicos. O funcionário passa a ter direito ao décimo terceiro salário a 

partir do décimo quinto dia de trabalho.  

De acordo com Machado e Santos (2013, p, 319) O calculo do décimo 

terceiro salário é feito da seguinte forma:  

 

Divide-se o salário integral do trabalhador por doze e multiplica-se o 
resultado pelo número de meses trabalhados. As horas extras, 
adicionais noturnos e de insalubridade também entram no cálculo da 
gratificação. Se o trabalhador tiver mais de quinze faltas não 
justificadas em um mês de trabalho ele deixa de ter direito ao 1/12 
avos relativos àquele mês. 

 

Conforme Gomes (2013, p, 157) No caso da rescisão do funcionário, ele tem 

o direito a receber o décimo terceiro salário, ao fim de seu contrato, ou por prazo 

determinado, ou por pedido de dispensa pelo empregado, ou por dispensa do 
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empregador e até mesmo por justa causa, mesmo que ele não acabe em dezembro, 

recebendo o proporcional dos meses trabalhados. 

Já no subcapítulo seguinte vamos ver sobre as férias.   

 

2.2.2.9 – Férias  

 

De acordo com Machado e Santos (2013, p, 249) Férias é um período do 

ano em que os funcionários não trabalham, sendo eles urbanos, rurais ou 

domésticas todos eles têm direito ao gozo de férias anuais remuneradas, “pelo 

menos, um terço a mais do que o salário normal”. As férias é um descanso no 

organismo após um ano em que o funcionário foi exigido de suas energias no 

trabalho.  

Segundo Oliveira (2014, p, 245) O objetivo das férias é a recuperação das 

forças físicas e mentais do funcionário, consumidas no decorrer do ano de trabalho 

prestado ao mesmo empregador. Todo empregado tem direito de tirar suas férias, 

sem ter prejuízo na remuneração.  

De acordo com Pinto e Pamplona Filho (2000, p. 264) Os períodos tanto 

aquisitivos ou concessivos funcionam basicamente como se fossem duas 

engrenagens articuladas, conforme eles citam: 

 

O mecanismo de funcionamento das férias compreende duas 
engrenagens articuladas: a da aquisição e a do gozo do direito. A da 
aquisição começa a funcionar no dia do início do contrato e conclui-
se quando este completar um ano, reiniciando seu giro; a do gozo, 
impropriamente chamada de concessão, começa a funcionar no 
mesmo dia em que se vence o primeiro giro da aquisição e completa-
se no fim do ano contratual. 

 

Conforme Machado e Santos (2013, p, 249) As férias são concedidas por 

parte do empregador, que dispõe a época que melhor atende aos seus interesses, 

não podendo, contudo, ultrapassar o limite dos 12 meses subsequentes à aquisição 

do direito pelo empregado, sob pena de pagamento em dobro da respectiva 

remuneração e sujeita à multa administrativa imposto pela fiscalização trabalhista.   

Conforme cita Martins (2003, p. 568). “Assim, existem 12 meses para que o 

empregado adquira o direito a suas férias, tendo o empregador mais 12 meses para 

concedê-las”. 
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É de grande importância o empregador entender a sistemática do período 

aquisitivo e do período concessivo para não ter problemas com as férias dos 

empregados. Conforme citado acima, esse procedimento é a estrutura funcional das 

férias, onde o funcionário tem a obrigação de não fazer, e o chefe tem a obrigação 

de fazer.  

Já no subcapítulo seguinte vamos ver sobre a licença maternidade.  

 

2.2.2.10 – Salário Maternidade 

 

Segundo o site da previdência social (2015, s/p) “O salário-maternidade é 

um benefício pago à trabalhadora em caso de parto e aborto não-criminoso, ou ao 

adotante nos casos de adoção ou guarda judicial com essa finalidade”. 

Sendo que para algumas situações é possível fazer o pedido pela internet e 

enviar os documentos necessários pelos os correios. Como podemos ver no quadro 

02. 

 

Quadro 02: Onde e quando pedir a licença maternidade. 

Evento Quem? 
Onde 
pedir? 

Quando pedir? Como comprovar? 

Parto 
(inclusive de 
natimorto) 

Empregada (só 
de empresa) 

Na 
empresa 

A partir de 28 
dias antes do 
parto 

Atestado médico (caso 
se afaste 28 dias antes 
do parto) ou certidão 
de nascimento 

Desempregada No INSS A partir do parto 
Certidão de 
nascimento 

Demais 
seguradas 

No INSS 
A partir de 28 
dias antes do 
parto 

Atestado médico (caso 
se afaste 28 dias antes 
do parto) ou certidão 
de nascimento 

Adoção 
Todos os 
adotantes 

No INSS 

A partir da 
adoção ou 
guarda para fins 
de adoção 

Termo de guarda ou 
certidão nova 

Aborto não-
criminoso 

Empregada (só 
de empresa) 

Na 
empresa A partir da 

ocorrência do 
aborto 

Atestado médico 
comprovando a 
situação Demais 

trabalhadoras 
No INSS 

Fonte: Conforme o site da previdência social (2015, s/p) 
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O quadro acima mostra tudo o que precisa saber para conseguir a licença 

maternidade como, onde precisar ir, qual o tempo certo para pedir a licença e qual 

os documentos necessários para cada situação.  

De acordo com Oliveira (2014, p, 879) os principais requisitos para ter direito 

ao salário maternidade na data do parto, aborto ou adoção são:  

 

Quantidade de meses trabalhados (carência):10 meses: para a 
trabalhadora Contribuinte Individual, Facultativa e Segurada 
Especial. 

Isento: para seguradas Empregada de Microempresa Individual, 
Empregada Doméstica e Trabalhadora Avulsa (que estejam em 
atividade na data do afastamento, parto, adoção ou guarda com a 
mesma finalidade). 

Para as desempregadas: é necessário comprovar a qualidade de 
segurada do INSS e, conforme o caso, cumprir carência de 10 meses 
trabalhados. 

 

Conforme Gomes (2013, p, 161) cada tipo de licença maternidade tem uma 

duração que dependerá do tipo do evento que deu origem ao benefício, como, 120 

dias no caso de parto, no caso de adoção ou guarda judicial para fins de adoção, 

independentemente da idade do adotado que deverá ter no máximo 12 anos de 

idade e no caso de natimorto e 14 dias, no caso de aborto espontâneo ou previsto 

em lei “estupro ou risco de vida para a mãe”, sendo a critério do médico. 

Segundo Oliveira (2014, p, 879) para o atendimento nas agencias do INSS é 

necessários os documentos de identificação com foto e o número do CPF, a carteira 

de trabalho, carnês e outros comprovantes de pagamento ao INSS. Já para a 

trabalhadora desempregada é obrigatório apresentar a certidão de nascimento do 

dependente sendo vivo ou morto. “Já no caso da trabalhadora que se afasta 28 dias 

antes do parto, ela deve apresentar atestado médico original, específico para 

gestante”. “Já no caso de guarda de criança, deve apresentar o termo de guarda 

com a indicação de que a guarda destina-se à adoção e em caso de adoção, deverá 

apresentar a nova certidão de nascimento expedida após a decisão judicial”. 

GOMES (2001, p, 161) 

Já no subcapítulo seguinte vamos ver sobre o INSS.   
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2.2.2.11 – INSS – Instituto Nacional do Seguro Social 

 

Conforme o site Significados.com (2015, s/p) O “INSS é a sigla de Instituto 

Nacional do Seguro Social, é um órgão do Ministério da Previdência Social, ligado 

diretamente ao Governo. O INSS foi criado em 1988, e tem diversas funções, em 

especial as contribuições de aposentadoria dos cidadãos” 

Segundo Gomes (2013, p, 45) O INSS é responsável por receber as 

contribuições dos cidadãos, e sua função é fazer os pagamentos de aposentados, 

auxilio doença, pensão por morte, auxílio-acidente e outros benefícios previsto por 

lei. Sendo que cada estado tem suas próprias regras sobre a previdência social, 

criando contribuições especiais para cada um. Sendo que a previdência social é um 

seguro que as pessoas contribuem durante um tempo trabalhado e o INSS que 

repassa em renda para essas pessoas.  

De acordo com Machado e Santos (2013, p, 899) todo o empregado sendo 

ele urbano, rural, doméstica ou avulso filiado ao INSS, tem sua contribuição 

recolhida, sendo ela de 8%. 9% e 11%, de acordo com a tabela do salário de 

contribuição determinada pela previdência social. Esse desconto é feito na folha de 

pagamento.  

Conforme Oliveira (2014, p 122) “O INSS incide sobre o salário mais horas 

extra, adicional de insalubridade, periculosidade, adicional noturno, diárias para 

viagens acima de 50% do salário recebido, 13º salário e outros valores admitidos em 

lei pela previdência social.” Como podemos ver na tabela 01.  

 

Tabela 01: Tabela de contribuição Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

 
Fonte: site Sistemas para a Gestão Pública (2015, s/p) 

 

http://www.calculoexato.net/wp-content/uploads/2015/01/Tabela-INSS-2015-Previdencia-Social.png
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Como podemos ver na tabela 01 sempre que ocorrer mais de um vínculo 

empregatício para os segurados empregado e empregado doméstico, as 

remunerações deverão ser somadas para o correto enquadramento na tabela acima, 

respeitando-se o limite máximo de contribuição sendo que essa mesma regra se 

aplica às remunerações do trabalhador avulso.  

Segundo Machado e Santos (2013, p, 900) quando houver pagamento de 

remuneração relativa a décimo terceiro salário, “este não deve ser somado a 

remuneração mensal para efeito de enquadramento na tabela de salários-de-

contribuição, ou seja, aplicar-se-á a alíquota sobre os valores em separado”. 

Já no subcapítulo seguinte vamos ver sobre o Imposto de Renda Retido na 

Fonte.  

 

2.2.2.12 – IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte 

 

Conforme o site Significados.com (2015, s/p) “Imposto de renda significa o 

valor anual descontado do rendimento do trabalhador ou da empresa e entregue ao 

governo federal, sendo que a porcentagem de desconto é fixada pelo governo de 

cada país onde é aplicado tal imposto.” O Imposto de Renda Sobre Pessoa Física 

(IRPF) que é o imposto pago pelo trabalhador que é uma declaração anual que 

comprova o rendimento, que é chamado de DIRF ( Declaração de Ajuste Anual). E é 

obrigatória a apresentação dessa declaração a todos os trabalhadores que tem o 

rendimento maior que ao valor mínimo definido pelo governo. 

Segundo Oliveira (2014, p, 126) O órgão responsável pelo recolhimento do 

IRRF no Brasil é a Receita Federal. Essa tributação dos rendimentos assalariado 

pago é sobre: salários, adicionais, abonos, 13º salário e outros rendimentos 

permitidos em lei pela Receita Federal.  

Conforme Machado e Santos (2013, p, 267) O calculo do IRRF é:  

 

A base de cálculo do Imposto de Renda é o total de vencimentos, 
subtraindo-se a Contribuição Previdenciária e as outras deduções as 
quais o beneficiário tem direito (número de dependentes declarados, 
idade igual ou maior a 65 anos, pagamento de pensão alimentícia, 
etc). Após a realização das deduções, ao valor obtido aplica-se a 
alíquota correspondente (de acordo com a tabela progressiva do ano 
vigente, listada abaixo) com a respectiva parcela a deduzir. 
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Como podemos ver na tabela 02. 

 

Tabela 02: Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 

Dedução Por Dependente 
(R$) 

Dedução Por Aposentadoria 
(R$) 

Redutor (R$) 

189,59 1.903,98 0,000 

Base de Calculo Alíquota (%) 
Parcela a Deduzir 

(R$) 

de 0,00 até 1.903,98 0,00 0,00 

de 1.903,99 até 2.826,65 7,50 142,80 

de 2.826,66 até 3.751,05 15,00 354,80 

de 3.751,06 até 4.664,68 22,50 636,13 

Acima de 4.664,99 27,50 869,36 
Fonte: site Sistemas para a Gestão Pública (2015) 

 

Como podemos ver na tabela 02 ela é progressiva para o cálculo mensal do 

Imposto de Renda de Pessoa Física para o exercício de 2015, ano-calendário de 

2014. 

De acordo com Gomes (2014, p, 150), o imposto de renda retido na fonte é 

recolhido com a finalidade de ser reinvestido na população, nas áreas de educação, 

saúde, transporte e segurança, com isso as pessoas de renda alta, acabam 

pagando pelos serviços que deveriam ter de graça pelo governo e acabam pagando 

os mesmos impostos novamente, onde o declarante passa a ter direito a restituição 

do imposto pago a Receita Federal.  Mas o imposto de IRRF é independente da 

declaração de IR, pois quem tem renda a declarar, precisa fazê-lo independente do 

imposto cobrado no contracheque. 

Já no subcapítulo seguinte vamos ver sobre as faltas não justificadas.  

 

2.2.2.13 – Faltas não justificadas 

 

De acordo com Oliveira (2014, p, 154) Quando o funcionário sem motivo 

justificado faltar durante o mês será descontado do seu salário, sendo que o 

funcionário recebera o seu salário sobre os dias trabalhados no mês.  

Segundo Machado e Santos (2013, p, 133) No caso da falta sem justificativa 

o funcionário perderá o direito a remuneração do dia de repouso semanal, podendo 

ser por falta ou até mesmo por punição disciplinar por não ter trabalhado toda a 



55 

 

 

semana. A falta corresponderá á perda do próprio dia e sábado, domingo mais o 

feriado se houver.  

Já no subcapítulo seguinte vamos ver as faltas justificadas.  

 

2.2.2.13.1 – Faltas Justificadas  

 

Não é considerado como faltas os seguintes itens, de acordo com a Lei 

orgânica (2003, p, 33):  

 

§ 1º As faltas justificadas, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior, poderão ser compensadas a critério da chefia imediata sendo 
assim, consideradas como efeito exercício.  

§ 2º Sem qualquer prejuízo poderá o Servidor ausentar-se do 
serviço.  

I – Por 1 (um) dia, para doação de sangue; 

II – Por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor: 

III – Por 8 (oito) dias, consecutivo em razão de: 

A – Casamento: 

B – Falecimento cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, 
filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.  

Nos termos do art. 7º inciso XIX da CF/88 cc/art. 10 § 1º Ato das 
disposições constitucionais transitória da CF/88, o prazo de licença 
paternidade é de 5 (cinco) dias.  

 

Segundo Oliveira (2014, p, 154) no caso de faltas por motivo de doença 

também vão ser justificadas, o afastamento deve ser comprovado através de 

atestado médico. Se no caso o atestado for maior de 15 dias, a prefeitura pagará os 

15 primeiro dias de afastamento e o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) 

pagará o resto. Esse benefício e chamado de auxilio doença.  

Podemos ver que as faltas “justificadas do funcionário aos serviços não 

serão descontadas a gratificação 1/12 (um doze) avos da remuneração devida em 

dezembro, por mês de serviço, do ano correspondente”. SANTOS (2005, p, 133) 

Já no subcapítulo seguinte vamos ver sobre a rescisão de contrato.  

 

2.2.3 – Rescisão de Contrato de Trabalho 

 

Segundo o Site significados.com (2015, s/p) “Rescisão de contrato significa 

anulação ou cancelamento do contrato por algum motivo específico. A rescisão do 
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contrato ocorre geralmente quando há uma lesão contratual, ou seja, quando há o 

descumprimento de alguma cláusula pelas partes envolvidas.” Sendo que a rescisão 

de contrato de trabalho é um termo comum para falar o fim da relação do 

funcionário. O nome certo a se dizer é Termo de Rescisão de trabalho. 

Conforme Nascimento (2001, p. 423) A teoria da extinção dos contratos de 

trabalho compreende o estudo das suas diferentes formas, que podem ser alinhadas 

da seguinte forma: 

 

a) extinção por decisão do empregador: despedida do empregado; 

b) extinção por decisão do empregado: demissão dispensa indireta e 
aposentadoria; 

c) extinção por iniciativa de ambos: acordo; 

d) extinção por desaparecimento dos sujeitos: morte do empregado, 
morte do empregador pessoa física e extinção da empresa; 

e) extinção do contrato a prazo pelo decurso do prazo fixado ou por 
dispensa do empregado no curso do vínculo jurídico. 

 

Segundo Oliveira (2014, p, 511), há várias situações diferentes de extinção 

de contratos de trabalho, em uma firma particular cada modalidade de extinção de 

contrato de trabalho estabelece direitos diferentes, já no caso de um órgão público 

todas tem os mesmos direitos. 

De acordo com Machado e Santos (2013, p, 125) Dependendo do contrato 

de trabalho é possível fazer a rescisão em qualquer momento, sendo obrigatório que 

haja um aviso prévio de ambas as partes, do empregado ou empregador. 

Segundo Oliveira (2014, p, 511) O aviso prévio é uma obrigação comum, 

sendo da parte do empregador ou ate mesmo do empregado. Ela é importante para 

que ambas as partes se adapte ao fim da relação contratual, podendo ser em um 

período de 30 (trinta) dias ou 15 (quinze) dias antes que o contrato continue valendo, 

tendo data para seu termino. 

Conforme Vianna (1998, p. 650) A finalidade do aviso prévio: 

 

Tem por finalidade, se concedido pelo empregador, possibilitar ao 
empregado a procura de um novo contrato de trabalho, de forma a 
garantir-lhe salário durante este período, proporcionando-lhe meios 
de subsistência até que esteja recolocado. Se concedido pelo 
empregado, hipótese em que este pede demissão, a finalidade é 
fornecer ao empregador oportunidade de contratar outro empregado 



57 

 

 

para o cargo, minimizando-lhe possíveis prejuízos de ordem 
produtiva. 

 

Segundo Machado e Santos (2013, p, 199) O aviso prévio é dividido em dois 

setores, o trabalhado ou indenizado. O aviso trabalhado é quando o empregado 

trabalha durante o seu prazo. Já o aviso indenizado “o empregador não precisa 

trabalhar mais, recebendo a indenização por estar interrupção brusca do contrato de 

trabalho”.  

De acordo com Oliveira (2014, p, 511) Quando o aviso prévio for trabalhado 

e concedido pelo empregado, “o empregador não poderá descontar os salários 

correspondentes ao aviso prévio, mas se o empregado der o aviso prévio e não 

trabalhar o empregador poderá descontar o saldo de salários correspondentes ao 

prazo respectivo”, segundo cita Carrion (2003, p, 488) “Ruptura súbita pelo 

empregado dá ao empregador direito de descontar a importância de um salário 

mensal”.  

Conforme Vianna (1998, p. 650) “A rescisão por iniciativa do empregador é a 

forma mais usual para o fim da relação de emprego, que é quando o empregador 

rescinde o contrato de trabalho, ela pode ser sem justa causa ou com justa causa”.  

Já no subcapítulo seguinte vamos ver sobre o controle com os gatos do 

pessoal com a área pública.  

 

2.3 – Controle com os gastos do pessoal com a área pública 

 

De acordo com o site Tesouro Nacional (2015 s/p) “A Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000) estabelece, em 

regime nacional, parâmetros a serem seguidos relativos ao gasto público de cada 

ente federativo (estados e municípios) brasileiro”. A lei representa um auxílio aos 

governantes para administrar os recursos públicos, com regras para todos os 

gestores de recursos públicos e em todos os ambientes do governo, de acordo com 

a despesa e receitas públicas.  

Entre o conjunto de normas e princípios estabelecidos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, uns dos que merecem destaque é o limite de gasto com 

pessoal.  
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Segundo Teixeira (2015, p, 33) A despesa total com o pessoal nada mais é 

que o somatório dos gastos do ente da federação com os ativos, inativos e os 

pensionistas, conforme os mandatos eletivos, cargos, funções, ou empregados, 

civis, militares e de membros do poder, com qualquer condição remuneratória, como; 

vencimento e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 

reformas e pensões, adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 

qualquer natureza, como encargos sociais e contribuição recolhida pelo ente ás 

entidades de previdência.  

Conforme Pires e Gomes (2015, p, 77) Lembrando que os contratos de 

terceirização de mão-de-obra que forem substituídos por servidores e empregados 

públicos serão contabilizados como outras despesas de pessoal. Sendo que a 

apuração da despesa total com pessoal será somada no mês em referência os onze 

meses anteriores, sendo adotado o regime de competência, mostrando no quadro 

03 a seguir.  

 

Quadro 03 – Limites de Gastos com o Pessoal 

Entes 
Federativos 

De acordo com site do Planalto (2015 s/p) a Lei Complementar 
nº101, de 04 de maio de 2000. 

 

 

 

União 

Na esfera federal, os limites máximos para os gastos com pessoal 
(50% da Receita Corrente Liquida) são assim distribuídas; 

- 2,5% para o Poder Legislativo, incluindo o Tribunal de contas; 

- 6% para o Poder Judiciário; 

- 0,6% para o Ministério Público da União; 

- 3% para custeio de despesas do DF e de ex. territórios;  

- 37,9% para o Poder Executivo.   

 

 

Estados 

Na esfera estadual, os limites máximos para os gastos com 
pessoal (60% da Receita Corrente Liquida) serão; 

- 3% para o Poder Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas; 

- 6% para o Poder Judiciário; 

- 2% para o Ministério Público; 

- 49% para o Poder Executivo 

 

 

Municípios 

Na esfera municipal, os limites máximos para os gastos com 
pessoal (60% da Receita Corrente Liquida) serão; 

- 6% para o Poder Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas 
quando houver; 

 - 54% para o Poder Executivo.  
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O quadro 03 mostra o limite máximo para gasto com o pessoal nas três 

esferas união, estados e municípios e como essa porcentagem é distribuídas em 

cada uma delas.  

Conforme Teixeira (2015, p, 35) O mecanismo de correção de desvios tem 

que a despesa total com o pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do 

limite, fica bloqueados ao poder ou órgão público referido que houver incorrido no 

excesso.  

 

- concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título; 

- criação de cargo, emprego ou função; 

- alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 

- provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 
qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria 
ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e 
segurança; 

- contratação de hora extra, salvo em situações previstas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

- ultrapassado o limite máximo no quadrimestre, o excedente deve 
ser eliminado em 02 quadrimestres (sendo de, pelo menos, 1/3 no 
primeiro); 

- há uma regra transitória que permitirá ao ente ou Poder que estiver 
acima do limite, quando da entrada em vigor da LRF, eliminar o 
excedente nos 02 exercícios subsequentes, sendo de, no mínimo, 
50%, no primeiro ano; 

- caso a despesa total com pessoal esteja abaixo dos limites fixados 
na Lei, essa despesa poderá ser acrescida em até dez por cento em 
relação à despesa verificada no exercício imediatamente anterior, até 
o final do terceiro exercício após a vigência da LRF, respeitados os 
limites para a esfera administrativa correspondente e para os 
respectivos poderes. De qualquer forma, os eventuais aumentos de 
salário, gratificações ou reestruração de carreiras estarão sujeitos à 
edição de lei específica;  

- o montante de recursos financeiros a serem entregues aos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, para 
atender a despesas com pessoal, será a resultante da aplicação dos 
limites e regras fixados na LRF. 

 

Podemos ver que nenhum ato, que possa provocar o aumento da despesa 

de pessoal, nos poderes Legislativos e Executivos, pode ser editado nos 180 dias 

anteriores ao final da legislatura ou no mandato dos chefes do poder executivo. 

Segundo Sá (2014, p, 33), no caso de crescimento econômico negativo ou 

inferior a 1% (um por cento) nos quatro últimos trimestres ou de calamidade pública, 
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estado de defesa ou de sitio, os limites do pessoal vão ser suspensos para a 

contagem dos prazos.  

No subcapítulo seguinte será apresentado o modo de escrituração contábil 

nos órgãos públicos.  

 

2.4 – Os procedimentos contábeis 

 

De acordo com Iudicubus, Marion e Faria (2007, p, 232) “A escrituração 

contábil, trata exaustivamente da escrituração de documentação no processo 

contábil”. E ela é feita para formalizar seus atos e fatos administrativos por meio de 

processo manual, mecanizado ou eletrônico de uma entidade.  

Segundo Di Pietro (2001, p, 42) quando os atos e fatos ocorrerem na vida 

real, eles devem ser registrados no sistema da contabilidade do órgão público, para 

retratar a posição patrimonial, financeira orçamentária e de compensação.  

Conforme Schneider e Miguel (2013, p, 219) Os atos e fatos administrativos 

nada, mais é que: 

 

 Os Atos Administrativos não alteram os elementos patrimoniais 
no momento em que são realizados, mas possuem o potencial de 
fazê-lo no futuro.  

 Já os Fatos Administrativos alteram os elementos patrimoniais, 
seja qualitativa ou quantitativa. 

 

Para a efetuação correta dos atos e fatos é fundamental conhecer bem a 

essência deles, para uma boa contabilização no regime contábil. 

De acordo com Kohama (2013, p, 84) é chamado regime contábil “O 

processo pelo o qual o orçamento e os demais fatos administrativos mensuráveis em 

moeda, que afetam o patrimônio público, são contabilizados.” Sendo que os regimes 

contábeis são divididos em dois, o regime de caixa e o regime de competência que 

são aceitos pela doutrina contábil. 

Segundo Araújo e Arruda (2009, p, 42) O regime de caixa e o regime de 

competência são os dois regimes contábeis que são aceitos pela doutrina contábil. 

 

 Regime de caixa: modalidade que considera para a apuração do 
resultado do exercício apenas os pagamentos e recebimentos 
ocorridos no exercício. Nesse regime, a receita é reconhecida no 
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exercício em que é arrecadada: já a despesa, quando paga. 
Logo, refere-se ao registro das receitas e despesas quando 
ocorrem, respectivamente, os recebimentos e os pagamentos – 
ingressos/desembolso.   

 Regime de competência: modalidade que considera os fatos 
contábeis ocorridos durante o exercício para fins de apuração 
dos seus resultados. Nesse regime, as receitas e despesas são 
atribuídas ao exercício de acordo com a real ocorrência. Toda 
receita realizada e toda despesa incorrida pertencem ao próprio 
exercício. As receitas merecidas e não arrecadadas passam a 
constituir contas a receber no Ativo, assim como as despesas 
incorridas e não pagas são reconhecidas como obrigações.  

 

Conforme Schneider e Miguel (2013, p, 219) Já pela doutrina dominante têm 

o regime misto, que é a combinação do regime de caixa e de competência, para a 

apuração do resultado do exercício. Esse regime é adotado pela contabilidade 

pública, para pertencer aos exercícios das receitas, arrecadando as despesas 

empenhadas. 

De acordo com Araújo e Arruda (2009, p, 43) Temos que lembrar que na 

contabilidade pública sua competência de despesas não era determinada pelo 

consumo ou sacrifício de um serviço ou bem, em semelhança com a ocorrência do 

fato causador, sendo sugerido na contabilidade comercial, e sim pelos créditos 

orçamentários fixados, na realização da nota de empenho. E importante saber que 

os gastos empenhados, estando eles pendentes ou não o certo a se fazer no caso 

de pagamento pendente o administrador público deve no final do exercício, 

considerar como despesas incorridas e não pagas (resto a pagar) os serviços 

prestados, as medições de obras realizadas e os bens efetivamente entregues. 

Fazendo isso os empenhos emitidos, cujos serviços não sendo prestados ou os 

bens não foram entregues, devem ser cancelados. 

Segundo o site do Planalto a Lei Complementar Nº 101, de 04 de maio de 

2000, as normas de escrituração pública são as seguintes:  

 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade 
pública, a escrituração das contas públicas observará as seguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo 
que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória 
fiquem identificados e escriturados de forma individualizada; 

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas 
segundo o regime de competência, apurando-se, em caráter 
complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de 
caixa; 
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III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e 
conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, fundo ou 
entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive 
empresa estatal dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em 
demonstrativos financeiros e orçamentários específicos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as 
demais formas de financiamento ou assunção de compromissos 
junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o 
montante e a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo 
menos, a natureza e o tipo de credor; 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à 
origem e ao destino dos recursos provenientes da alienação de 
ativos. 

§ 1o No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as 
operações intragovernamentais. 

§ 2o A edição de normas gerais para consolidação das contas 
públicas caberá ao órgão central de contabilidade da União, 
enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67. 

§ 3o A Administração Pública manterá sistema de custos que permita 
a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial. 

  

Toda escrituração contábil pública tem que seguir essas normas e são 

obrigatórias. E as contas de escrituração pública são escrituradas nos seguintes 

sistemas, como vamos ver no subcapítulo seguinte. 

 

2.4.1 – Particularidade da contabilidade pública 

 

De acordo com Kohama (2013, p, 76) Os sistemas de contas da 

contabilidade pública pelas partidas dobradas, resume, registra, interpreta, analisa e 

acumula os fenômenos orçamentários, patrimoniais e financeiros dos órgãos 

públicos. E os órgãos públicos terão que mostrar nos seus registros o valor dos 

créditos orçamentário vigente a receita realizada, a despesa empenhada e a 

despesas realizadas na conta do mesmo crédito, com as dotações disponíveis. 

Lembrando que para os registros contábil da receita e da despesa são feitos de 

acordo com a Lei de orçamento e dos créditos adicionais.  

Segundo Schneider e Miguel (2013, p, 223) Alguns atos da administração 

pública, são dos sistemas de contas que são representados pelo conjunto de contas 

que registra as transações com características comuns. Sendo que no campo 

governamental, ele verifica o sistema financeiro, orçamentário, compensação e 
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patrimonial, que mesmo sendo relacionado não podem se comunicar. “Assim, o 

lançamento contábil não pode ter uma partida do registro em um sistema e a 

contrapartida em outro”. As escriturações das contas públicas são feitas nos 

seguintes sistemas, conforme o quadro 04. 

 

Quadro 04 – Sistemas de escrituração contábil pública. 

Sistemas Conceitos de acordo com Araújo e Arruda (2009, p, 44) 

 

Sistema 
Orçamentário 

Nele se registram a receita prevista e as autorizações legais de 
despesa constantes da Lei Orçamentária e dos créditos 
adicionais, assim como a execução do orçamento, demonstrando 
a despesa fixada e a executada no exercício, e comprando a 
receita prevista com a arrecadada, bem como possibilita a 
apuração do resultado orçamentário. O orçamento e suas 
alterações, bem como os fatos administrativos mensuráveis em 
moeda e relacionados com as recitas e as despesas 
orçamentárias, provocam variações nesse sistema. Aqui, o 
registro por partida dobrada não é obrigatório, pois o art. 86 da 
Lei nº 4.320/64 preconiza que somente a escrituração das 
operações financeiras e patrimoniais far-se-à pelo método das 
partidas dobradas.  

Sistema 

Financeiro 

Neste sistema são registradas a arrecadação da receita, as 
despesas executadas e a movimentação extra - orçamentária, ou 
seja, as operações que resultem débitos e créditos de natureza 
financeira não compreendida na execução orçamentária, como o 
pagamento de uma dívida ou o recebimento de um direito, ambos 
de curto prazo. A fonte que proporciona movimentações nesse 
sistema são as contas caixas, bancos ou equivalentes, que 
movimentaram as entradas e as saídas de numerário.  

 Em função do que estabelece o art. 50, V, da LRF, o sistema 
financeiro deverá registrar os compromissos de curto prazo, que 
são denominados na contabilidade pública genericamente de 
“Restos a Pagar”, de modo a evidenciar o montante e a variação 
da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza 
e o tipo de credor. Nos termos VI desse mesmo artigo, também 
devem ser evidenciados em contas específicas a origem e o 
destino dos recursos provenientes da alienação de ativos.  

Sistema 
Patrimonial 

Registra os bens patrimoniais do Estado, os direitos e as 
obrigações suscetíveis de serem classificados como de longo 
prazo ou permanentes, as variações patrimoniais provocadas 
pela execução do orçamento (receitas e despesas) ou que 
tenham outras origens, e o resultado econômico do exercício. 
Nesse sistema deve haver registros sintéticos de todos os bens 
móveis e imóveis. Os registros analíticos indicarão os elementos 
necessários para uma adequada identificação dos bens móveis e 
imóveis, bem como dos devedores e credores do Estado (dívida 
ativa e dívida fundada). 
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Segundo o art. 100 da Lei nº 4.320/64, as alterações da situação 
liquida patrimonial, que abrangem os resultados da execução 
orçamentária, bem como as variações independentes dessa 
execução e as superveniências e insubsistências ativas e 
passivas, também constituirão elementos da conta patrimonial.  

Também em função do que se estabelece o art. 50, V, da LRF, 
esse sistema deverá registrar as operações de créditos de modo 
a evidenciar o montante e a variações da dívida pública no 
período, detalhando, pelos menos, a natureza e o tipo de credor.  

Sistemas de 
contas de 

compensação 

Objetivando o controle, registra os valores que direta ou 
indiretamente provocam ou podem provocar variações no 
patrimônio do Estado.  

 

Como podemos ver no quadro acima, os quatros sistemas de escrituração 

na contabilidade pública, tem como o meio mais usado na escrituração sendo que  

no ativo o débito e positivo e o crédito negativo e no passivo o débito e negativo e o 

crédito positivo. 

Conforme Nascimento (2001, p, 45) 

 

Os esquemas demonstram que as contas do ativo, que representam 
as aplicações de recursos, sempre aumentarão por um lançamento a 
débito e serão reduzidos por um lançamento a crédito. Já as contas 
do passivo, por representarem as origens de recursos, aumentarão 
por créditos e diminuirão por débito.  

 

Com isso podemos ver que não tem procedimentos complexos no registro 

da contabilidade pública. Sendo que o ponto que merece uma ênfase e o trabalho 

com os quatros sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação, 

de forma autônoma ou independente, sendo que no registro a débito dever ser 

correspondido por um crédito no mesmo sistema. Com isso as operações financeiras 

causam efeitos no patrimônio governamental, as contas utilizadas são as de 

transferência que possibilitam a ligação entre os sistemas financeiro e patrimonial, 

sendo que esse método poder ser eliminado em um futuro próximo. 

Diante do que foi abordado nos capítulos anteriores, será apresentado um 

resumo da história da Prefeitura Municipal de Andrelândia – MG e um estudo de 

caso.  
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3– ESTUDO DE CASO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRELÂNDIA 

 

Será apresentado neste terceiro capítulo um estudo de caso da Prefeitura 

Municipal de Andrelândia - MG, através de pesquisa realizada com alguns 

funcionários e o prefeito, onde será avaliado a importância do departamento de 

pessoal em um órgão público. Além da história da Prefeitura e a metodologia 

utilizada para realização do trabalho. 

 

3.1 – História da Cidade 

 

O plano municipal da educação do município (2015, s/p) conta que a história 

da colonização da região foi consequência da exploração do ouro. Em meados do 

século XVIII a região onde hoje se localiza Andrelândia já se encontrava totalmente 

encontrada por aventureiros que para cá se dirigiam a procura de riqueza. No ano 

de 1930, a cidade recebeu a denominação de Andrelândia, uma homenagem ao seu 

fundador, André da Silveira que, segundo achados a dados históricos da Igreja 

Católica, foi o primeiro morador do local, sendo fazendeiro juntamente com o seu 

vizinho Manoel Caetano da Costa. Consta que ambos construíram a primeira capela 

com autorização do Bispo de Mariana. Essa capela deu origem à Igreja matriz de 

nossa Senhora do Porto da Eterna Salvação, localizada no centro de Andrelândia, 

toda em estilo barroco e que guarda uma imagem de Nossa Senhora, trazida da Ilha 

de açores, em Portugal no início do século XVIII.   

No final do governo Vargas, entre 1945 e 1950, Andrelândia perdeu seus 

distritos que foram emancipados, tornando-se uma cidade independente.   

Ainda, o plano municipal de educação (2015, s/p) explica que Andrelândia 

surgiu no período das minerações, porém posteriormente cresceu obedecendo ao 

ritmo das atividades pastoris e agrícolas: a terra exerceu a sua influência decisiva 

sobre os mineradores, fixando-se à paisagem ambiente.  

 

- Pecuária Leiteira: O município tem uma área de 1.007 km onde se 
acham instaladas aproximadamente 1.800 propriedades rurais, com 
850 produtos cadastrados junto a Administração Fazendeira 
Estadual. 

- Agricultura de Produção de grãos para o abastecimento do 
mercado regional principalmente milho, feijão e arroz. 
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- Reflorestamento: Várias empresas do ramo estão investindo em 
Andrelândia, com o plantio de eucaliptos para a indústria moveleira e 
metalúrgica.   

 

Segundo o setor do Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal de 

Andrelândia – MG, a prefeitura está com 532 funcionários, desde o prefeito aos 

faxineiros, sendo contratados e cargos efetivos (concursados). A seguir um analise 

dos dados. 

 

3.2 – Metodologia 

 

3.2.1 – Tipo de Pesquisa 

 

Quanto à abordagem a pesquisa vai ser qualitativa que segundo Gil (2007, 

p. 92) “Na pesquisa qualitativa concebem-se análises mais profundas em relação ao 

fenômeno que está sendo estudado” sendo que o pesquisador fará uma pesquisa 

direta e participante na prefeitura com o intuito de coletar dados que irão descrever o 

ambiente pesquisado, ou seja, “a observação qualitativa implica em conhecer e 

aprofundar as situações sociais mantendo uma reflexão contínua e observando 

detalhes dos sucessos, dos eventos e das interações” (MARCONI; LAKATOS, 2011, 

p. 274). 

 

3.2.2 – Quantos aos fins 

 

Quando aos fins a pesquisa será exploratória conforme Gil (2008, p, 41) 

“busca-se conhecer com maior profundidade o assunto, de modo a torná-lo mais 

claro ou construir questões importantes para a condução da pesquisa. Ainda sobre a 

ótica do autor a pesquisa exploratória tem como objetivo principal o aprimoramento 

de ideias ou a descoberta de intuições proporcionando maior familiaridade com o 

problema”.  
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3.2.3 – Quanto aos meios 

 

A Pesquisa será um estudo de caso de acordo com Cervo, Bervian e Silva 

(2006, p, 80) é nesta fase que se planeja de forma concreta, a coleta de dados e se 

iniciará ao final do projeto. Corresponde ao estabelecimento das atividades práticas 

necessárias para a aquisição de dados com os quais se desenvolverão os 

raciocínios que resultarão em cada parte do trabalho final.  

 

3.2.4 – População e amostra 

 

Para coletas de dados serão entrevistados 6 (seis) funcionários da Prefeitura 

Municipal de Andrelândia – MG, sendo eles o Contador, o chefe do Controle Interno, 

o Assessor do Secretario Municipal de Finanças, o Secretário de Administração, o 

Prefeito e o chefe do Departamento de Pessoal.    

   

3.2.5 – Instrumentos de coletas de dados 

 

A coleta de dados será realizada a partir de entrevista aberta, para 

funcionários da Prefeitura Municipal de Andrelândia - MG conforme Martins (2010, p. 

48) é um tipo de entrevista na qual “as perguntas abertas são padronizadas, de fácil 

aplicação, fáceis de codificar e analisar”.  Que de acordo com Cervo, Bervian e Silva 

(2011, p, 56), “este método é definido como sendo uma técnica de investigação 

composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por 

escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de suas opiniões, crenças, 

sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas”. 

 

3.3 – Análise dos dados  

 

O estudo de caso foi realizado na Prefeitura Municipal de Andrelândia – MG, 

onde foi aplicado um questionário para seis (6) funcionários que tem ligação direta 

com o departamento de pessoal, que são eles o Contador, o Assessor, o chefe do 

departamento administrativo, o prefeito, o chefe do controle interno e o chefe do 

departamento de pessoal e a análise dos resultados está na sequência de cada uma 

das respostas que foram coletadas. Tal questionário encontra-se em anexo. 
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A entrevista foi realizada no dia 15 de outubro de dois mil e quinze, na sede 

da Prefeitura Municipal de Andrelândia – MG.  

A primeira pergunta realizada foi o que eles definem como ponto positivo 

para o exercício da função do departamento de pessoa. Para os entrevistados, 

define-se que o ponto positivo foi à valorização do servidor dentro da carreira 

profissional, a organização burocrática, o bom desempenho, a confidencialidade, a 

competência e a simpatia com os usuários.  

De acordo com Vianna (1998, p, 85)  

 

O ponto positivo do departamento de pessoal é o setor que envolve 
todas as informações e registros relativos a cada funcionário da 
organização, desde a sua admissão até a sua demissão. Este 
departamento tornou-se ferramenta importantíssima dentro das 
organizações, pelo simples fato de que se torna mais viável controlar 
e agilizar os processos de ordem trabalhista de cada empregado que 
são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.  

 

Em seguida foi questionado aos entrevistados, para eles o departamento de 

pessoal serve para quê. Para os entrevistados ele serve para organizar a vida do 

trabalhador, e na prefeitura no que se refere ao fornecimento de subsídios para 

auxiliar no cumprimento das obrigações legais e dos direitos legítimos inerentes ao 

trabalhador e ao órgão público.  

Conforme Chiavenato (2008, p. 42):  

 

Além das tarefas burocráticas, os chamados DRH ou DP servem 
para desenvolver funções táticas, como órgãos prestadores de 
serviços especializados. Cuidam do recrutamento, seleção, 
treinamento, avaliação, remuneração, higiene e segurança do 
trabalho e de relações trabalhistas e sindicais [...]. 

 

Já na próxima pergunta, foi questionado se departamento de pessoal é 

importante para uma prefeitura. Para os entrevistados o departamento de pessoal é 

importante para uma prefeitura porque além de fazer avaliações periódicas do 

pessoal visando o aumento da produtividade e motivação dos funcionários, ele 

auxilia na organização da agenda pública buscando o cumprimento da legislação 

trabalhista e previdenciária. E é através do departamento de pessoal que os 

funcionários conhecem sua vida trabalhista dentro e fora da prefeitura. 

Segundo Chiavenato (2008, p.129)  
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O departamento de pessoal e importante porque a gestão de 
pessoas consiste no planejamento, na organização no 
desenvolvimento, na coordenação e no controle de técnicas capazes 
de promover o desempenho eficiente do pessoal, ao mesmo tempo 
em que a organização representa o meio que permite as pessoas 
que com ela colaboram alcançarem os objetivos.  

 

Foi perguntado que se eles acreditam em que o departamento de pessoal 

pode levar uma prefeitura ao estado de insolvência. Para os entrevistados o 

departamento de pessoal pode sim levar a prefeitura ao estado de insolvência 

porque se ela não mantiver o controle da situação legal de seus funcionários, poderá 

ter problemas trabalhistas e previdenciários que afetariam a prefeitura, como por 

exemplo o recolhimento indevido ou mesmo omissão de recolhimento dos encargos 

sociais, que prejudicariam a parte patronal e do segurado também acarretando 

problemas na justiça trabalhista e ausência de informações para os departamentos 

financeiros, contábeis e jurídico da prefeitura.  

Segundo Vianna (1998, p, 22) “o departamento de pessoal pode levar uma 

empresa a falência porque ele é um campo da administração de pessoal muito 

extenso e compreende uma variedade de problemas, desde os de ordem econômica 

até as mais delicadas questões de psicologia individual e social”. 

Em seguida foi argumentado se os entrevistados acreditam que o 

departamento de pessoal pode ajudar os chefes. Para os entrevistados o 

departamento de pessoal pode ajudar os chefes porque é importante fornecer 

informações sobre as relações empregado e empregador, como está funcionando as 

rotinas trabalhistas e assim ajudar os chefes na tomada de decisões sobre como 

buscar sempre o melhoramento da produtividade da mão-de-obra na prefeitura e 

colaborando nos estudos de planejamento e qualidade de gestão, como também em 

ajustes de gastos com a folha de pagamento.  

Conforme Chiavenato (2008, p. 45) “o departamento de pessoal pode ajudar 

aos chefes porque ele cuida das relações dos empregados com a empresa, tanto no 

campo social, como no que diz respeito aos direitos e deveres dos empregados” 

Na pergunta 06 foi indagado, o que os funcionários entrevistados esperam 

do departamento de pessoal. Para os entrevistados eles esperam que o 

departamento de pessoal seja organizado que passe de forma rápida e eficiente as 
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informações para os demais setores da prefeitura, que ele seja um coletor e 

transmissor de informações funcionais que permitam o bom entendimento da vida 

dos funcionários e que controle na execução das tarefas e fidelidade nas 

informações a serem prestadas.   

De acordo com Chiavenato (2008, p. 74) os funcionários esperam que: 

 

O departamento de Pessoal vem se atualizando e investindo cada 
vez mais em diferentes modelos de gestão, onde se investe em 
plano de carreira; plano de desenvolvimento individual; elaboração 
de reuniões e planos de ações para atendimento de objetivos e 
metas da empresa. 

 

Foi também questionado quais os canais comunicativos utilizados para 

repassar as informações do departamento de pessoal para a contabilidade. Para os 

entrevistados os canais são através de programas (softwares) específicos para cada 

informação recebida dos diversos setores, também os ofícios, os memorando, e-mail 

e a escrituração contábil realizada através dos lançamentos.  

Já na pergunta 08 foi perguntado se caso os funcionários não concordem 

com o método utilizado para repasse das informações, o que eles sugeriam. Todos 

os funcionários entrevistados concordam com o método utilizado para repasse de 

informação. 

Em seguida buscou-se através da pergunta 09 o conhecimento dos 

entrevistados em relação de quais são as informações necessárias relacionadas ao 

Departamento de Pessoal que devem ser repassadas para o setor contábil e 

Controle Interno. Para os entrevistados as informações que devem ser repassadas 

são: os custos com o pessoal, as despesas com contribuições previdenciárias, 

contratos, rescisões, férias e os registro de ponto.  

Em seguida foi ponderado sobre qual a relevância do departamento de 

pessoal para a contabilidade. Para os entrevistados eles tem grande importância 

pois são departamentos que devem trabalhar em comunicação pois a contabilidade 

necessita das informações relativas dos relatórios realizadas pelo o departamento 

de pessoal como: folha de pagamento dos funcionários, sefip entre outros.  

Dando procedimento a entrevista foi questionado qual o papel do contador 

no departamento de pessoal. Para os entrevistados o papel do contador pode variar 
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de acordo com a função exercida, além de utilizar as diversas informações 

repassadas por este setor para a contabilidade da prefeitura, como atuar 

diretamente na área e também dar um apoio técnico ao encarregado do 

departamento de pessoal e verificar corretamente as contas contábeis.  

Conforme Oliveira (2002, p, 77) “O papel do contador na função de 

Departamento De Pessoal, no sentido de colaborar com medidas para proporcionar 

a melhor relação formal entre empregado e empregador, diminuindo as 

possibilidades de conflitos judiciais trabalhistas”. 

Para melhor aprofundamento do conhecimento foi indagado quais as 

dificuldades encontradas no setor de departamento de pessoal. Para os 

entrevistados as dificuldades encontradas são as instalações físicas inadequadas, 

falta de informação em tempo hábil por um sistema de informática deficiente e 

legislação extensa e complexa tendo mudanças constates de jurisprudência e 

orientação.  

As dificuldades encontradas segundo Chiavenato (2008, p.129),  

 

É onde nos deparamos com organizações que não investe de forma 
adequada em seu pessoal, e consequentemente gera funcionários 
insatisfeitos e ainda existem empresas que deixam de lado a real 
necessidade da exigência do departamento de Rh, devido à alta 
carga de serviço burocrático que ocasiona a falta de tempo em 
investir e avaliar os desempenhos dos funcionários. 

 

Na pergunta 13 tornou-se importante questionar se as informações 

repassadas pelo departamento de pessoal chegam a tempo hábil para os setores de 

interesse. Para os entrevistados chegam sim às informações porque caso essas 

informações atrasassem toda a vida funcional ficaria atrasada causando transtorno 

administrativo.  

Já na próxima pergunta foi indagado se as informações do departamento de 

pessoal refletem a realidade do órgão. Para os entrevistados nem sempre, pois o 

departamento de pessoal é apenas um departamento dentro do órgão onde este 

também tem a influência de outros departamentos dos quais em conjunto sim 

poderão demonstrar o retrato do órgão empresarial. Mais olhando por outro lado 

refletem sim, porque se os dados funcionais não estiverem corretos e o 
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departamento de pessoal deixar de coletar estas informações, deixara de ser o 

departamento de referência sobre a vida funcional.  

Para entender melhor sobre o entendimento dos entrevistados em relação 

ao departamento de pessoal foi questionado de quais as informações podem ser 

extraídas do departamento de pessoal para subsidio ao gestor no processo de 

tomada de decisão. Para os entrevistados as informações que podem ser extraídas 

são: as informações quantitativas relativas ás despesas com o pessoal, o número de 

servidores contratados e efetivos e a vida funcional do funcionário, porque 

apresentando a coleta de informações, o departamento de pessoal poderá informar 

ao gestor a capacidade funcional do seu empregado.  

De acordo com Oliveira (2002, p. 74) “as informações extraídas que está 

relacionada com a tomada de decisões são: treinamento, desenvolvimento, 

motivação e manutenção dos empregados”, permitindo assim, um alto controle na 

tomada de decisões. 

Encerrando a entrevista foi questionado se são utilizadas informações do 

departamento de pessoal no momento da elaboração da proposta orçamentária. 

Para os entrevistados são utilizados as informações sobre o dispêndio com gastos 

de pessoal é de suma importância na elaboração da proposta orçamentaria, no 

levantamento das estimativas quantitativas da despesa dentro do orçamento público 

e que os maiores custos de uma prefeitura se encontra nas despesas com o 

pessoal.  

Observando as principais respostas obtidas por meio dos questionários e 

com o auxílio da base teórica, assim constata-se que o Departamento de Pessoal é 

importante em uma empresa para controlar todas as atividades dos trabalhadores, 

sendo vital para o funcionamento de qualquer empresa órgão público, como: a 

elaboração da folha de pagamento, levantamento dos encargos trabalhistas, a 

execução das rescisões, preenchimento de documentos e a seleção de pessoal.  

E, dentre essas atividades desenvolvidas os principais documentos que 

seguem para a contabilidade são os seguintes: a folha de pagamento, 13º salário, 

rescisões trabalhistas, férias e os impostos que permeiam as relações trabalhistas. 

 E o que se espera desse setor, que ele deve ser organizado e passe de 

forma rápida e eficiente as informações para os demais setores. Mostrando que as 

informações extraídas do departamento de pessoal para os gestores podem ter 



73 

 

 

decisões que refletem a mão de obra da organização, tais como custo, 

disponibilidade e distribuição de pessoal entre os setores da prefeitura.  

Observa-se ainda, que o principal ponto forte do Departamento de Pessoal 

na prefeitura Municipal de Andrelândia - MG é a atenção, organização, competência 

e o cumprimento das datas específicas para cada uma das exigências trabalhistas e 

que, em contrapartida, a principal dificuldade encontrada pelo responsável do setor 

podem ser citada a extensa legislação, a dificuldade das atualizações dos 

programas, documentos adequados e as burocracias trabalhistas.  

As perguntas realizadas também tornam possível diagnosticar que para a 

empresa o setor funciona como uma ferramenta de respaldo para a prefeitura e 

torna viável a presença do Departamento de Pessoal dentro da organização. 

Em síntese, se pode perceber que a separação dos serviços de 

contabilidade e do Departamento de Pessoal é indispensável, pois existem 

programas específicos e exigências que cada setor ou departamento devem saber 

para o exercício de sua atividade, como e-mail, rede de computadores entre outros.  

Vale salientar que as informações que são geradas em ambos os setores são de 

grande importância para os gestores da prefeitura na atualidade, pois nesses 

setores encontram-se informações de extrema importância para o funcionamento de 

qualquer empresa, servindo de fonte de informação para a tomada de decisão e 

atitudes, pelo fato de que em um mundo globalizado as empresas precisam estar 

preparadas para as constantes mudanças. 
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Considerações Finais 

 

O presente estudo tem por objetivo demostrar aos administradores da 

Prefeitura Municipal de Andrelândia - MG, a necessidade de refletir a respeito das 

principais atividades e dos procedimentos realizados pelo departamento de pessoal, 

para contribuir na organização, assim sendo possível definir os pontos fracos e 

fortes do setor e a sua importância para a Prefeitura Municipal de Andrelândia-MG. 

Com base no questionário aplicado, tornou-se possível atender ao objetivo 

apresentado, de que as principais atividades do departamento de pessoal são muito 

importantes para um órgão público, porque ele certifica um bom funcionamento da 

gestão de um órgão público em suas tomadas de decisões, mantendo sempre a 

disposição todos os documentos necessários dos funcionários e tributos.  

Também foi possível identificar através dos questionários como ponto fraco, 

que é a falta de informação em tempo hábil por um sistema de comunicação 

deficiente, é como ponto forte, ressalta-se o acesso direto aos funcionários 

possibilitando todos os condutos necessários para a realização de todas as 

atribuições de competência do departamento de pessoal, bem como a concentração 

das informações em um único setor e o amplo conhecimento das relações 

empregatícias. Estes pontos fortes supracitados reforçam a importância da presença 

do departamento de pessoal na estruturação, visto que serve como vinculação entre 

o prefeito, os chefes e os funcionários e vice-versa, juntamente com todas as 

atividades executadas pelo o setor que reúne informações necessárias para um 

melhor desenvolvimento para a Prefeitura. 

Entretanto, podemos ver que o departamento de pessoal, apesar de agregar 

valor para a prefeitura, principalmente quando trabalhando em conjunto com a 

contabilidade e o controle interno, servindo como fonte de novas técnicas e novas 

mudanças para o ato de gerenciar melhor o órgão público.  

Este estudo permite apontar que o departamento de pessoal é uma fonte 

importante de comunicação para a administração da Prefeitura Municipal de 

Andrelândia – MG e que as atividades que este profissional do departamento de 

pessoal desenvolve traz vantagens extraordinárias, bem como atende as 

necessidades legais e serve como uma conexão de relacionamento entre o prefeito 

e os funcionários desde a sua contratação ate sua demissão, e que toda a 
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documentação que compreende valores monetários que geral uma base sólida para 

o órgão público.  

Com alicerce nos dados obtidos, considera-se que torna indisponível que a 

Prefeitura Municipal de Andrelândia – MG admita os méritos do profissional do 

departamento de pessoal, por ele exercer com competência sua função, atendendo 

sempre as datas especificas e as burocracias pertinentes à legislação trabalhista.  

Recomenda ainda, que os serviços prestados pelo o contador seja, mais 

atuantes junto à organização dando melhor suporte a prefeitura Municipal de 

Andrelândia – MG, e que junto com o departamento de pessoal posam ter maior 

absorção das informações, proporcionalizando e auxiliando no crescimento do órgão 

público.  

O tema “Departamento de Pessoal” é considerado muito relevante, em 

especial por ser este um estudo de caráter exploratório e por este setor fazer o 

diferencial dentro da administração, garantindo vantagens e permitindo ao prefeito 

confiar nos serviços executados por este profissional. 
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ANEXO 

 

Anexo 01 - QUESTIONÁRIO FUNCIONÁRIOS 

   INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR “PRES. TANCREDO DE 

ALMEIDA NEVES” 

 

São João Del Rei – MG, Outubro2 de 2015. 

 

Prezados (as), 

 

Sou estudante da Graduação em Ciências Contábeis do IPTAN e gostaria muito de 
contar com sua colaboração para finalizar minha Monografia. Esta entrevista é parte 
integrante de uma Pesquisa Científica que busca avaliar questões relacionadas ao 
Departamento de Pessoal: os procedimentos e informações contábeis geradas. 

Por se tratar de um assunto pessoal, garantimos o sigilo das informações coletadas, 
preservando, assim, sua privacidade. Portanto você NÃO precisa assinar esta 
entrevista.  

 

SUA PARTICIPAÇÃO É MUITO IMPORTANTE 

 

Atenciosamente, 

Willian Rodrigo da Silva 

Graduando em Ciências Contábeis - IPTAN 

Profa. Msc. Carla Agostini 

Orientador da Pesquisa IPTAN 

Setor: ___________________________________________ 

Função: _________________________________________ 

Grau de escolaridade: ______________________________ 

Idade: ____________________________________________ 

Tempo que atua na órgão: _____________________________ 

Tempo que atua no cargo: _______________________________ 

 

1- O que você define como ponto positivo para o exercício da função do 

Departamento de Pessoal? Justifique. 

                                                           
2
 O questionário foi elaborado com base nos artigos de Oliveira (s.d.) e Stroeher e Freitas (2008) 
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

2- Para você o departamento de pessoal serve para que? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

3- Em sua opinião, o departamento de pessoal é importante para uma 

Prefeitura? Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

4- Você acredita que o departamento de pessoal pode levar uma Prefeitura 

ao estado de insolvência? Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

5- Você acredita que o departamento de pessoal pode ajudar os chefes? 

Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

6- O que você espera do departamento de pessoal? Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

7- Quais os canais de comunicação utilizados para repassar as 

informações do Departamento de Pessoal para a Contabilidade? 
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

8- Caso não concorde com o método utilizado para repasse das informações, o 

que sugere? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

9- Quais são as informações necessárias relacionadas ao Departamento de 

Pessoal que devem ser repassadas para o setor contábil e Controle Interno? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

10- Qual a relevância do Departamento de Pessoal para a Contabilidade? 

Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

11- Qual o papel do contador no Departamento de Pessoal? Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

12- Quais as dificuldades encontradas no setor de Departamento de Pessoal? 

Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

13- As informações repassadas pelo Departamento de Pessoal chegam em 

tempo hábil para os setores de interesse? Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 
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14- As informações do Departamento de Pessoal refletem a realidade do 

órgão? Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

15- Quais as informações podem ser extraídas o Departamento de Pessoal 

para subsidio ao gestor no processo de tomada de decisão? Justifique. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

16- São utilizadas informações do Departamento de Pessoal no momento da 

elaboração da proposta orçamentária? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 


